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Apresentação

Com o lançamento do Pacto Nacional pela Superação do Analfabe-
tismo e Qualificação da Educação de Jovens e Adultos – EJA/2024, 
o Brasil reacende o compromisso com o direito à educação ao longo 
da vida — direito reafirmado pela Resolução CNE/CEB nº 3/2025.  

É neste contexto que se insere o presente estudo, com o propósito 
de contribuir para o fortalecimento do campo de pesquisas sobre 
os impactos da EJA. Ao reunir evidências concretas, busca-se qua-
lificar o debate público, orientar políticas mais efetivas e garantir o 
reconhecimento da EJA como direito fundamental. Trata-se de uma 
modalidade da educação básica relevante para o desenvolvimento 
social e econômico do país.  

A pesquisa parte de duas perguntas orientadoras: quais fatores in-
fluenciam a matrícula, a conclusão e a evasão na EJA? E, sobre-
tudo, quais os impactos da conclusão da modalidade sobre a em-
pregabilidade e a renda dos estudantes? 

Ao buscar essas respostas, o estudo identifica os efeitos da conclu-
são por meio da modalidade e reforça evidências relevantes sobre 
os limites estruturais da política, tais como:

•	 a limitação histórica da oferta; 
•	  a queda persistente nas matrículas; 
•	  a ausência de turmas de EJA em mais de mil 

municípios brasileiros. 

Além disso, evidencia a diversidade dos perfis atendidos e os obs-
táculos enfrentados pelos sujeitos de direitos: jovens, adultos e ido-
sos seguem encontrando barreiras concretas para acessar, perma-
necer e concluir seus estudos.  
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A análise do perfil dos inscritos no Encceja 2023 reforça essa reali-
dade: trata-se, majoritariamente, de pessoas com baixa renda, lon-
gas jornadas de trabalho, sem acesso a apoio educacional formal e 
com responsabilidades familiares. A maioria se prepara sozinha ou 
com ajuda informal. As maiores taxas de não certificação concen-
tram-se nas provas de matemática e redação, e a abstenção per-
manece como um dos principais desafios operacionais do exame.  

Apesar dessas adversidades, os dados demonstram que concluir 
a EJA faz diferença. Entre os jovens de 19 a 29 anos, a certificação 
está associada a uma maior inserção formal no mercado de traba-
lho e ao aumento da renda.  

Para identificar esse impacto, foram utilizados dados da Pnad Con-
tínua, que permite acompanhar, por até 1 ano, a trajetória educacio-
nal e laboral de uma amostra representativa da população brasileira. 
Não se observou, nesse período, impacto significativo entre adultos 
com mais de 30 anos, o que requer uma análise mais aprofundada. 
Estudos internacionais indicam que, nessa faixa etária, os efeitos da 
escolarização tendem a ser cumulativos e mediados por outros fa-
tores — sendo mais perceptíveis a partir de cinco anos após a certi-
ficação. Isso reforça a urgência de análises longitudinais de médio 
e longo prazo também no Brasil.  

Estudos como este são especialmente relevantes no atual contex-
to de reconstrução democrática. A EJA precisa ser tratada como 
prioridade do Estado brasileiro, diante de um passivo educacional 
expressivo: em 2024, cerca de 66,6 milhões de brasileiros com 15 
anos ou mais não tinham concluído a educação básica. De acor-
do com o Censo 2022, 11,4 milhões eram analfabetos. Esse quadro 
compromete não apenas a efetivação de um direito constitucional, 
mas também a capacidade de o país enfrentar desigualdades e pro-
mover o desenvolvimento.  



#10

A EJA, conforme reconhecido no Parecer CNE/CEB nº 11/2000, cum-
pre funções reparadoras, equalizadoras e qualificadoras. Mas, para 
que essas funções se realizem plenamente, é preciso garantir con-
tinuidade, financiamento e articulação com outras políticas públi-
cas. Não se trata de uma política compensatória e transitória, mas 
de um compromisso estruturante com a equidade e com o desen-
volvimento das pessoas ao longo da vida.  

Com apenas 2,4 milhões de matrículas ativas no ano de 2024, o nú-
mero está muito aquém do necessário para atender à população 
potencial da EJA. Persistem barreiras estruturais que mantêm mi-
lhões de brasileiros à margem do direito à educação.  

A mensagem é clara: a Educação de Jovens e Adultos transforma 
vidas. Os dados aqui apresentados confirmam que a conclusão da 
EJA tem impacto real sobre a trajetória dos sujeitos. A superação 
das desigualdades exige uma política pública contínua, qualifica-
da e comprometida com a garantia do direito à educação, enfren-
tando os desafios do presente e construindo caminhos para um fu-
turo mais justo e inclusivo.  

João Alegria    
Rosalina Soares    
Fundação Roberto Marinho

Eduardo  Saron 
Diogo Jamra   
Fundação Itaú - Itaú Educação e Trabalho



#11

1. Introdução 

Em 2024, 66,6 milhões de brasileiros com 15 anos ou mais não ha-
viam concluído a educação básica e não frequentavam a escola, o 
que correspondia a aproximadamente 40% dessa faixa etária. De 
acordo com o Censo 2022, 11,4 milhões eram analfabetos. Entre os 
jovens de 15 a 29 anos, 8,9 milhões estavam fora da escola, repre-
sentando cerca de 19% dessa faixa etária.  Esse cenário evidencia 
a urgência de garantir o direito à educação para esse vasto contin-
gente populacional. 

Para romper este ciclo, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) busca 
reparar tais desigualdades por meio da inclusão educacional da-
queles que não concluíram a educação básica. A EJA atende um 
público marcado por grande diversidade de trajetórias e necessi-
dades educacionais. Em 2024, o Censo Escolar registrou cerca de 
2,4 milhões de matrículas na modalidade, número em queda desde 
2007. Os estudantes são majoritariamente negros, residentes em 
áreas urbanas, com quase metade deles entre 19 e 29 anos. Grande 
parte trabalha, possui menor renda domiciliar per capita e muitos 
são cônjuges ou chefes de domicílio. Assim, esse público acumu-
la responsabilidades econômicas e familiares que afetam sua per-
manência no ambiente educacional e sua inserção qualificada no 
mundo do trabalho. 

Nesse contexto, uma política pública bem estruturada para a EJA 
teria o potencial de beneficiar amplamente a população brasileira. 
No entanto, a modalidade enfrenta desafios históricos e persisten-
tes, tais como investimentos insuficientes e baixa prioridade nas 
políticas públicas (Catelli et al., 2015), refletidos na baixa cobertura 
e na instabilidade das matrículas. Embora a Constituição Federal 
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reconheça o direito à educação para jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica, o Brasil ainda encontra dificuldades es-
truturais para ampliar essa oferta e garantir que a EJA cumpra suas 
funções reparadora, equalizadora e qualificadora, conforme defini-
do no Parecer CNE/CEB nº 11/2000.  

A partir das perguntas: “Quais são os fatores associados à matrí-
cula, conclusão e evasão da EJA no Brasil?” e “A EJA impacta a 
empregabilidade e a renda dos indivíduos que concluem essa mo-
dalidade?”, este estudo analisa a abrangência da EJA no Brasil, os 
perfis mais e menos atendidos pela modalidade, as tendências de 
cobertura e os fatores associados à matrícula, evasão ou conclu-
são. Em seguida, investiga os impactos da conclusão da educação 
básica – pela EJA – em indicadores do mundo do trabalho.  

 O estudo utiliza principalmente os dados do Censo Escolar e da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – Pnad Contínua. Estas 
duas fontes abrangem uma grande variedade de informações socio-
demográficas, educacionais e de emprego e renda dos indivíduos 
em diferentes momentos, permitindo análises longitudinais. Com-
plementarmente, são utilizados os microdados do Exame Nacio-
nal para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Enc-
ceja), uma política pública de caráter nacional que avalia e certifica 
as competências de jovens e adultos. O Encceja tem como objetivo 
central oferecer uma oportunidade de conclusão dos ensinos fun-
damental e médio para pessoas com 15 anos ou mais (no caso do 
ensino fundamental) e 18 anos ou mais (no caso do ensino médio). 

A função qualificadora da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
conforme estabelecido no Parecer CNE/CEB nº 11/2000, orienta-
-se pela perspectiva da educação permanente e pela qualificação 
para o mundo do trabalho, considerando as especificidades do pú-
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blico atendido por essa modalidade. Em sua maioria, esses sujeitos 
integram a força de trabalho, frequentemente em ocupações infor-
mais, com baixos salários ou em busca de inserção no mercado. 

Nesse contexto, a oferta da Educação Profissional e Tecnológi-
ca integrada à EJA (EJA-EPT) pode ser um fator estratégico para 
ampliar a atratividade da Educação de Jovens e Adultos. No en-
tanto, apesar do potencial transformador da EJA-EPT e de sua im-
portância reconhecida no Plano Nacional de Educação (PNE 2014-
2024), os dados revelam uma estagnação no número de matrículas 
há mais de uma década. Em 2024, essa modalidade representou ape-
nas 5,9% das matrículas da EJA, número significativamente inferior à 
meta de integrar 25% das matrículas da EJA à Educação Profissional 
e Tecnológica.

Ao gerar evidências sobre a abrangência do atendimento à ampla 
e heterogênea população de sujeitos de direito da EJA, os fatores 
determinantes da conclusão e os impactos da modalidade na em-
pregabilidade e na renda do trabalho, esta pesquisa busca contri-
buir para a produção de conhecimento no campo e para aprimorar 
as políticas públicas. Compreender a dinâmica, os efeitos e os de-
safios da EJA são essenciais para fortalecer as políticas educacio-
nais reparadoras, qualificadoras e equitativas. 

Este estudo está organizado em oito seções, incluindo esta intro-
dução: 

Seção 2: realiza um resgate histórico da EJA no Brasil, com foco nas 
políticas públicas implementadas desde a Constituição de 1988 até 
os dias atuais. 

Seção 3: apresenta a evolução das matrículas, o perfil dos estudan-
tes e a distribuição da oferta da EJA, destacando sua heterogenei-
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dade e o contraste entre baixa cobertura e alta demanda potencial. 

Seção 4: aborda a EJA articulada à Educação Profissional e Tecno-
lógica (EJA-EPT), enfatizando a estagnação nas matrículas e os de-
safios curriculares e estruturais enfrentados pela oferta. 

Seção 5: busca identificar os principais fatores associados à evasão 
do ensino regular entre jovens de até 20 anos e sua possível migra-
ção para a EJA. Examina também os fatores que influenciam a de-
cisão de matrícula na EJA entre jovens de 21 a 29 anos fora da es-
cola, assim como as variáveis que favorecem a conclusão do curso 
entre jovens de 21 a 29 anos e adultos com 30 anos ou mais.  

Seção 6: é dedicada à análise do Exame Nacional para Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), com foco no perfil 
daqueles que se inscrevem e/ou realizam a prova e nos fatores que 
influenciam a aprovação. 

Seção 7: avalia o impacto da EJA na empregabilidade e na renda do 
trabalho, comparando pessoas que concluíram a EJA com outras 
que não finalizaram a educação básica nem estão estudando. 

 Seção 8: traz as considerações finais do estudo. 
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2. Contexto das políticas da EJA no Brasil 
(1988 – 2024):   

Desde a década de 1970, o Brasil desenvolveu diversos programas 
com o propósito de erradicar o analfabetismo. Dentre os principais, 
em nível federal, tivemos o Movimento Brasileiro de Alfabetização – 
Mobral (1970-1985), o Programa Alfabetização Solidária (1997- 2002) 
e o Programa Brasil Alfabetizado, que se iniciou em 2003 e se man-
teve em funcionamento até 2016, sendo retomado a partir de 2024. 
Todas essas iniciativas tiveram metas ousadas e resultados muito 
abaixo do esperado, uma vez que a expectativa dessas políticas pú-
blicas era de erradicar o analfabetismo no Brasil. Conforme os cen-
sos demográficos, em 1980, o Brasil tinha 18,8% de analfabetos com 
15 anos ou mais, 18,6% em 1991, 16,3% em 2000, 9,6% em 2010 e 7,0% 
em 2022.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, estabelece como 
dever do Estado a oferta gratuita e obrigatória da educação básica 
àqueles que não a concluíram na chamada "idade própria". Com a 
promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), em 1996, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) foi reco-
nhecida como parte integrante da política pública educacional, 
consolidando-se como um direito que o Estado deve assegurar.

A LDB conferiu aos entes federativos – estados e municípios – a res-
ponsabilidade pela oferta da EJA, instituindo-a como uma modali-
dade da educação básica. A organização federativa da oferta foi de-
lineada de modo que os municípios ficassem incumbidos do ensino 
fundamental e os estados, das etapas finais do ensino fundamental 
e, sobretudo, do ensino médio (conforme os artigos 37 e 38 da LDB).

Tal definição legal impôs, igualmente, a necessidade de regulamen-
tação específica da modalidade, bem como a destinação de recur-
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sos que viabilizassem a criação e a ampliação de vagas. Nesse con-
texto, em 2000, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou 
o Parecer CNE/CEB nº 11/2000, que estabeleceu os fundamentos 
para que fossem formuladas as Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação de Jovens e Adultos. No referido parecer, a EJA é conce-
bida como parte constitutiva da educação básica, devendo articu-
lar-se aos princípios da educação permanente, do reconhecimen-
to das trajetórias de vida e trabalho dos sujeitos, e da superação 
das desigualdades educacionais historicamente acumuladas.

Com isso, sob a relatoria do professor Carlos Roberto Jamil Cury, 
foram definidas as funções da EJA, que seriam:

 Função Definição

Reparadora

O Estado brasileiro deve se responsabilizar pela 
exclusão de tantos brasileiros da escola e precisa 
criar as condições para que esta dívida social 
seja reparada.

Equalizadora

Refere-se ao atendimento dos diferentes estratos 
sociais, tais como trabalhadores, aposentados, 
migrantes, encarcerados. Enfim, é necessário 
dar a todos e todas as mesmas possibilidades 
de acessar e concluir a educação básica, 
considerando as especificidades de cada grupo.

Qualificadora

Refere-se à possibilidade de adquirir 
conhecimentos em qualquer momento da vida, ou 
seja, a perspectiva de uma educação permanente 
que se relaciona com as necessidades da 
sociedade, tanto no âmbito profissional como em 
outros campos da vida social em que os adultos 
estão inseridos.
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Em 2003, foi instituído o Programa Brasil Alfabetizado, com o ob-
jetivo de promover, em curto prazo, a alfabetização de pessoas que, 
até então, não haviam exercido plenamente seu direito à leitura e à 
escrita como formas de inserção ativa na vida social. Foi concebido 
como uma estratégia de mobilização social, com ênfase na partici-
pação de jovens e da sociedade civil. No mesmo contexto, foi cria-
da a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diver-
sidade (Secad), com a responsabilidade de formular e coordenar 
políticas voltadas à alfabetização e à ampliação da escolaridade de 
jovens e adultos. 

Em 2006, a Emenda Constitucional nº 53/2006 instituiu o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), assegurando, 
entre outras garantias, o financiamento público para a oferta do en-
sino médio e da EJA. 

Já em 2010, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação aprovou a Resolução CNE/CEB nº 3/2010, que esta-
beleceu as Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos, definindo parâmetros relativos à duração dos cursos e à 
idade mínima para ingresso: 15 anos para o ensino fundamental e 
18 anos para o ensino médio. Quanto à carga horária, estipulou-se 
o mínimo de 1.600 horas para os anos finais do ensino fundamen-
tal e de 1.200 horas para o ensino médio, cabendo aos sistemas de 
ensino definir a duração dos anos iniciais do ensino fundamental. 

Apesar dos avanços normativos e institucionais observados a par-
tir de 1996, a segunda metade da década de 2010 foi marcada por 
um expressivo retrocesso no financiamento da EJA no âmbito fe-
deral, somado à persistente limitação de investimentos por parte 
de estados e municípios. Em 2017, por exemplo, os recursos fede-
rais destinados à modalidade somaram apenas R$ 158 milhões, em 
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contraste com o R$ 1,47 bilhão investido em 2012. Em 2019, um dos 
primeiros atos do novo governo foi a extinção da Secretaria de Edu-
cação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi/
MEC), sem que se estruturasse uma equipe ou diretoria com atri-
buições específicas para a EJA. Em seu lugar, foi criada a Secretaria 
de Alfabetização, com atribuições voltadas a políticas de alfabeti-
zação, inclusive para adultos. Contudo, o Programa Brasil Alfabeti-
zado, que já havia atendido cerca de 1,5 milhão de pessoas, foi des-
continuado. 

Um novo ciclo de revisão da EJA teve início em 2020, em um ce-
nário político e educacional profundamente distinto daquele que 
prevalecia em 2010. O processo resultou na Resolução CNE/CEB 
nº 1/2021, que instituiu novas Diretrizes Operacionais para a Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA), uma das poucas ações governa-
mentais voltadas à modalidade naquele momento. Fundamentada 
no Parecer CNE/CEB nº 6/2020, a resolução aborda temas centrais 
da EJA, como a ampliação da oferta a distância, a articulação com 
a educação profissional, a definição de cargas horárias e a neces-
sidade de flexibilizar a oferta para adequá-la às realidades dos su-
jeitos atendidos. 

O objetivo central da Resolução de 2021 foi o de alinhar a oferta 
da EJA à Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Em compara-
ção à norma anterior (Resolução CNE/CEB nº 3/2010), amplia-se a 
possibilidade de utilizar a modalidade a distância, com a exigên-
cia de requisitos mínimos, como o uso de ambientes virtuais de 
aprendizagem e materiais didáticos específicos. Também se des-
taca a ênfase na integração entre a EJA e a formação profissio-
nal, inclusive a partir do ensino fundamental, visando articular a 
escolarização com oportunidades de qualificação. Todavia, embora 
traga elementos que busquem promover maior democratização 
da oferta e a flexibilização necessária aos contextos diversos dos 
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territórios, a nova diretriz carece de dispositivos que enfrentem 
obstáculos estruturais persistentes. Entre eles, a desigualdade na 
infraestrutura educacional e a escassez de formação docente es-
pecífica comprometendo assim a qualidade e o potencial emanci-
pador da Educação de Jovens e Adultos. 

A modalidade EJA só ganharia novo fôlego no país a partir de 2023, 
quando foi recriada a Secadi e foram previstos novos investimen-
tos na Educação de Jovens e Adultos do país. Em 2024 o Governo 
Federal lançou o Pacto Nacional pela Superação do Analfabetis-
mo e Qualificação na Educação de Jovens e Adultos (Pacto EJA). 
A Secadi considera que o Pacto EJA é: 

uma política pública construída de forma colaborativa pelo 
Ministério da Educação (MEC) com a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios. O Pacto reúne ações de ar-
ticulação intersetorial implementadas com a participação de 
ministérios, da sociedade civil organizada, de organismos in-
ternacionais e do setor produtivo. 

Tem como objetivos: 

superar o analfabetismo; elevar a escolaridade; ampliar a ofer-
ta de matrículas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) nos 
sistemas públicos de ensino, inclusive entre os estudantes 
privados de liberdade; e aumentar a oferta da EJA integra-
da à educação profissional (MEC. Pacto pela superação do 
analfabetismo e qualificação da EJA. Disponível em: 
https://www.gov.br/mec/pt-br/pacto-eja). 

O Pacto possibilitou um conjunto de ações, como a formação de 
educadores, a produção de materiais didáticos para o ensino médio, 
a distribuição de materiais didáticos por meio do PNLD e a criação 

https://www.gov.br/mec/pt-br/pacto-eja
https://www.gov.br/mec/pt-br/pacto-eja
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de uma estrutura de governança com vários atores, a fim de viabi-
lizar a retomada do Programa Brasil Alfabetizado. 

No âmbito das ações do Pacto, foi promovida a elaboração de novas 
diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos em 
substituição àquelas instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 1/2021. 
Aprovadas por meio da Resolução CNE/CEB nº 3/2025 do CNE, as 
novas diretrizes definem a EJA como modalidade que deve garantir 
o direito à educação de jovens, adultos e idosos, valorizando a diver-
sidade, considerada constitutiva da EJA. Propõe também a maior 
autonomia para redes e escolas definirem modelos adequados aos 
sujeitos demandantes em cada contexto social. Estabelece ainda 
a limitação da oferta da EJA em formato EaD, permitida apenas no 
ensino médio, estando também restrita a 50% da carga horária total, 
devendo a outra parte do curso ser realizada em formato presencial. 

Ao contrário da Resolução CNE/CEB nº 1/2021, o novo documen-
to reafirma a especificidade da EJA desvinculando-a inteiramente 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) pelo fato deste docu-
mento não ter sido produzido levando em conta a especificidade 
da modalidade.  

Embora existam avanços normativos e o reconhecimento consti-
tucional do direito à educação para aqueles que não concluíram a 
educação básica na idade regular, o Brasil tem falhado historica-
mente em ampliar o acesso, assegurar a permanência e promover 
a qualificação efetiva dos sujeitos da EJA. Essa lacuna comprome-
te o cumprimento das funções sociais e formativas da modalidade, 
tal como delineado no Parecer CNE/CEB nº 11/2000. 

Nesse contexto, a presente pesquisa busca oferecer subsídios para 
enfrentar esses desafios. Parte-se da premissa de que compreen-
der os fatores que limitam o acesso, a permanência e a conclusão 
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dos percursos formativos na EJA — assim como aqueles que os 
potencializam — é fundamental para aprimorar as políticas pú-
blicas. Soma-se a isso a necessidade de investigar o valor agrega-
do da conclusão da escolarização para melhorar as condições de 
trabalho e de vida dos educandos, reconhecendo a EJA como um 
instrumento estratégico de inclusão social e produtiva. 
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3. A trajetória da EJA, o perfil de 
estudantes e a demanda potencial    

A compreensão dos fatores que limitam o acesso, a permanência e 
a conclusão da Educação de Jovens e Adultos — aspectos centrais 
discutidos na introdução deste relatório — exige atenção à trajetória 
histórica da modalidade e às dinâmicas que moldaram seu público 
ao longo do tempo. A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), em 1996, representou um marco ao reco-
nhecer a EJA como parte integrante da educação básica. Esse reco-
nhecimento garantiu a inclusão da modalidade nas políticas públi-
cas e possibilitou, nos anos seguintes, um crescimento expressivo 
das matrículas, especialmente no ensino fundamental. 

Contudo, esse impulso inicial não se sustentou. A análise da evo-
lução das matrículas entre 1996 e 2024 revela ciclos distintos: um 
período de expansão entre os anos 1990 e meados dos anos 2000, 
seguido por uma queda persistente que se acentuou nos últimos 
anos. Ao mesmo tempo, algumas questões evidenciam desafios es-
truturais que precisam ser enfrentados para que a EJA cumpra suas 
funções sociais e formativas. Entre elas, estão as mudanças no per-
fil etário e nas condições socioeconômicas dos estudantes, assim 
como as desigualdades territoriais na oferta dessa modalidade. 

O quadro a seguir sintetiza essas transformações: 
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 Período Descrição 

1996-2000 
O início do crescimento 

da EJA 

Com a promulgação da LDB, houve uma 
reestruturação das políticas públicas para a EJA, o 
que se refletiu em um incremento nas matrículas. 
Durante os primeiros anos após a LDB, o número 
de matrículas foi gradualmente ampliado, 
principalmente no ensino fundamental. Em 2000, 
o Brasil já começava a implementar programas 
voltados para a alfabetização e o ensino de jovens 
e adultos, o que impactou positivamente as 
matrículas da EJA. 

2001-2006 
Aceleração da expansão1 

Entre 2001 e 2006, houve um aumento significativo 
da oferta de vagas tanto no ensino fundamental 
quanto no ensino médio. Portanto, a EJA passou 
a se expandir mais efetivamente, atendendo a 
um maior número de estudantes. Em 2006, o 
ensino fundamental na EJA atingiu mais de 3,5 
milhões de estudantes e o ensino médio, cerca 
de 1,7 milhão. Esse crescimento foi impulsionado 
pela implementação de programas como o Brasil 
Alfabetizado e o ProJovem, que buscaram integrar 
mais jovens e adultos ao sistema de educação 
básica.  

2007-2018 
Declínio paulatino 

das matrículas 

A partir de 2007 iniciou-se uma queda contínua 
nas matrículas na EJA. Entre 2007 e 2018, a 
redução foi de 30% (38% no ensino fundamental e 
11% no ensino médio). Em compensação, cresceu a 
proporção de municípios que oferecem ao menos 
uma turma de EJA. No caso do ensino médio 
(EJA-EM), há uma maior dispersão territorial no 
atendimento, embora 1.604 municípios (28,8% do 
total) ainda não oferecessem essa modalidade em 
2018.  

Durante esse período, a expansão de vagas 
variou bastante de acordo com a região do Brasil. 
Algumas áreas rurais ainda enfrentavam grandes 
desafios de acesso à modalidade. 

1  Vale ressaltar que houve mudança na metodologia de coleta de dados do Censo Escolar 
em 2007.
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A Figura 1 apresenta a evolução das matrículas na EJA desde 1997. 
A partir de 2007, verifica-se uma trajetória de declínio contínuo, com 
quedas sucessivas ao longo dos anos. 

Figura 1 - Evolução das matrículas na EJA por etapa de ensino, Brasil (1997 – 2024) 

Fonte: Censo Escolar/Inep. Elaboração própria.

 Período Descrição 

2019 – 2024
Aceleração da queda nas 

matrículas 

Entre 2019 e 2024 ocorreu uma aceleração na 
queda das matrículas na EJA. Houve uma redução 
de 27% no período, tanto no ensino médio 
quanto no ensino fundamental. De 3,3 milhões de 
estudantes em 2019, esse número caiu para 2,4 
milhões em 2024. Neste ano, 1.092 municípios não 
tinham qualquer turma de EJA. 

Diante da expressiva queda nas matrículas na EJA nas últimas dé-
cadas, torna-se ainda mais necessário compreender quem são os 
sujeitos que hoje acessam essa modalidade — e, sobretudo, quem 
permanece fora dela, mesmo tendo direito à educação. A análise 
do perfil dos estudantes atendidos, bem como das condições so-
ciais daqueles que, embora elegíveis, estão excluídos da EJA, é fun-

Ensino Fundamental Ensino Médio

Ano
1997 2000 2003 2006 2009 2012 2015 2018 2021 2024

1 000 000
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damental para subsidiar políticas públicas que enfrentem os obs-
táculos ao acesso, à permanência e à conclusão dos estudos. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) atende a uma popula-
ção diversa, composta por sujeitos com trajetórias e necessida-
des educacionais muito distintas. Em 2024, o Censo Escolar regis-
trou cerca de 2,4 milhões de matrículas na modalidade, sendo 1,4 
milhão no ensino fundamental e 1 milhão no ensino médio. A res-
ponsabilidade pela oferta da EJA varia conforme a etapa de ensino: 
no nível fundamental, os municípios concentram 75% das matrícu-
las, seguidos pelas redes estaduais, com 20%. Já no ensino médio, 
a oferta é majoritariamente estadual, representando 85% das ma-
trículas, enquanto a rede privada responde por 12%. 

O perfil dos estudantes da EJA é predominantemente formado 
por pessoas negras, representando 77% dos que declararam cor/
raça2. Esse percentual é ainda mais elevado na EJA de nível funda-
mental, com 79%, em comparação a 74% na EJA de nível médio. A 
maioria dos alunos reside na zona urbana (80%), sendo 94% na EJA 
de nível médio e 70% na de nível fundamental. Em relação ao gênero, 
as mulheres representaram 52% do total de estudantes em 2024, 
enquanto os homens correspondiam a 48%. 

Com relação à faixa etária dos estudantes da EJA, pessoas com até 
29 anos correspondem a 48% dos matriculados, com diferenças 
significativas por etapa de ensino. No ensino fundamental, apenas 
36% dos estudantes tinham até 29 anos, enquanto no ensino médio 
esse percentual chegava a 66%. A mediana de idade nas séries ini-
ciais do ensino fundamental era de 48 anos, enquanto no ensino 
médio era de 23 anos. 

2 Os percentuais das categorias “branca, preta, parda, amarela e indígena” somam 100% dos que 
declararam cor/raça; importante ressaltar que cerca de 23% dos estudantes da EJA não declara-
ram a informação de cor/raça no Censo Escolar 2024.	
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A partir da análise dos microdados da Pnad Contínua, foi possível 
observar que grande parte dos estudantes da EJA está inserida no 
mercado de trabalho, possui menor renda domiciliar per capita e 
apresenta maior probabilidade de ocupar a posição de chefe ou 
cônjuge do/da chefe do domicílio, se comparado aos estudantes 
do ensino médio regular. Esses fatores evidenciam a sobreposição 
de responsabilidades econômicas e familiares, que impactam di-
retamente a trajetória educacional desses indivíduos, dificultando 
sua permanência e conclusão dos estudos.

Em relação à oferta da EJA, a Figura 2 mostra a evolução da disper-
são geográfica dos municípios com ao menos uma turma de EJA 
no ensino fundamental (Painel A) e EJA no ensino médio (Painel B), 
nos anos de 2008, 2019 e 2024. 

Observa-se uma redução no número de municípios que ofertam 
turmas de EJA no ensino fundamental e, em contrapartida, um au-
mento na presença da EJA no ensino médio entre 2008 e 2019. Nos 
anos mais recentes, entretanto, verifica-se uma diminuição no nú-
mero de municípios ofertantes em ambas as etapas. No ensino fun-
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damental, em 2008, 4.975 municípios ofertavam EJA, número que 
caiu para 4.155 em 2024. Já no ensino médio, o número de municí-
pios passou de 3.092 em 2008 para 3.967 em 2019, reduzindo-se para 
3.856 em 2024. Apesar da ampliação da cobertura da EJA no ensi-
no médio nos municípios, as matrículas totais na EJA apresentam 
queda contínua desde 2007, o que evidencia os persistentes desa-
fios enfrentados pela modalidade. 

Figura 2: Municípios que ofertam EJA, em 2008, 2019 e 2024. 

(a) EJA - Ensino Fundamental

(b) EJA - Ensino Médio

Nota: As figuras mostram os municípios que possuem pelo menos uma turma de 
EJA ensino fundamental (a) ou EJA ensino médio (b). Fonte: Censo Escolar/Inep. 
Elaboração própria.
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O cenário de baixas matrículas na EJA com grande presença de jo-
vens contrasta com a demanda potencial3 da EJA verificada no país. 
Em 2024, apesar de existirem cerca de 66,6 milhões de brasileiros 
acima de 15 anos fora da escola e sem terem concluído a educação 
básica, o número de matrículas na EJA era de apenas 2,4 milhões 
— e metade delas composta por jovens de até 29 anos. No entanto, 
ao observar o perfil etário da população potencial, verifica-se que a 
maioria tinha 30 anos ou mais.  

Do total da população fora do ambiente escolar, 13% (8,9 milhões) 
eram jovens entre 15 e 29 anos; 32% (21,1 milhões) correspondiam 
a adultos entre 30 e 49 anos, faixa etária que, diante das recentes 
mudanças nas leis previdenciárias, enfrenta a perspectiva de uma 
extensa vida profissional pela frente, embora ainda não tenha alcan-
çado a escolaridade básica; e 55% (36,6 milhões) tinham 50 anos ou 
mais, grupo que, em função do aumento da longevidade e da eleva-
ção da idade mínima para aposentadoria, também enfrenta uma jor-
nada prolongada no mundo do trabalho. Considerando esse cená-
rio, a conclusão da educação básica configura-se não apenas como 
um direito fundamental, mas também como um elemento essencial 
para garantir a inclusão social e a segurança econômica ao longo 
de toda a vida laboral. 

Todavia, os dados revelam um enorme déficit educacional de pro-
porções significativas, particularmente acentuado entre os indiví-
duos com 30 anos ou mais que não concluíram a educação básica. 
Neste segmento, cerca de 75% não concluíram o ensino fundamen-
tal, o que revela um entrave estrutural à inserção plena no mundo 
do trabalho e à participação social efetiva. Já entre os jovens de 15 a 
29 anos, o quadro também é preocupante: cerca de 39% não termi-
naram o ensino fundamental; 24% não chegaram ao ensino médio; 
e 37% iniciaram o ensino médio, mas não o finalizaram. 
3 Considera-se a demanda potencial o número de jovens e adultos acima de 15 anos que não fi-
nalizaram o ensino fundamental e/ou médio e que se encontram fora da escola.
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Figura 3: Distribuição percentual da população de 15 anos ou mais fora da escola sem 
concluir a educação básica por nível de escolaridade e faixa etária (2024)

Fonte: Pnad Contínua/IBGE. Suplemento de Educação (2024).  

A Figura 4 apresenta uma estimativa da demanda potencial atendi-
da por faixa etária no Brasil e regiões em 2019. O indicador corres-
ponde à razão entre o número de matrículas na EJA e a demanda 
potencial estimada para a modalidade — pessoas com 15 anos ou 
mais, no caso da EJA no ensino fundamental, e 19 anos ou mais, no 
caso da EJA no ensino médio, que não concluíram a educação bá-
sica e estavam fora da escola. De modo geral, verifica-se que a co-
bertura é maior entre os grupos mais jovens. 
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(b) Ensino Médio 

Figura 4: Taxa de cobertura da demanda potencial da EJA ensino fundamental e 
ensino médio por faixa etária (2019). 

(a) Ensino Fundamental

Fonte: Pnad Contínua/IBGE (2019) e do Censo Escolar/Inep (2019). 

49
6064

81

54
61

11141414 1214
6669 56 2231 12

15-19 anos 20-24 anos 25-29 anos 30 anos ou mais

S NE N BR SE CO S NE N BR SE CO S NE N BR SE CO S NE N BR SE CO
0

25

50

75

100

Po
te

nc
ia

l d
a 

EJ
A

 (%
)

4146
57

21

45 42

171722
13

20 19
788 68 7 333 23 3

19 anos 20-24 anos 25-29 anos 30 anos ou mais

NE SE BR N CO S NE SE BR N CO S NE SE BR N CO S NE SE BR N CO S
0

25

50

75

100

Po
te

nc
ia

l d
a 

EJ
A

 (%
)



#31

4. Educação Profissional e EJA 

A integração da Educação de Jovens e Adultos (EJA) com a Edu-
cação Profissional e Tecnológica (EPT) configura-se como uma es-
tratégia fundamental para alinhar a demanda educacional às ne-
cessidades específicas de qualificação profissional desse público, 
promovendo sua função social qualificadora. Essa integração está 
diretamente associada à educação permanente, possibilitando a 
atualização contínua e o desenvolvimento dos indivíduos para en-
frentar os desafios da vida social e do mundo do trabalho. 

Nesse contexto, a Meta 10 do Plano Nacional de Educação (PNE), 
estabelecida para o decênio 2014-2024 e ainda vigente até 2025, 
determina que 25% da oferta de matrículas na EJA deve ser inte-
grada à educação profissional. No entanto, a Figura 5 revela que 
essa meta ainda está longe de ser alcançada. Entre 2013 e 2015, o 
percentual de matrículas integradas manteve-se próximo a 3%, so-
freu uma queda significativa em 2017 e permaneceu abaixo de 2% até 
2021. A partir desse ano, houve um crescimento, chegando a 5,9% 
em 2024, um índice ainda muito distante do estipulado pela Meta 
10. Esses dados evidenciam que há amplo espaço para expandir a 
oferta de educação profissional integrada à EJA. 

A comparação com o ensino regular aponta avanços mais expres-
sivos nas matrículas do ensino médio integrado à educação pro-
fissional. Isso reforça a urgência de acelerar o desenvolvimento 
de propostas específicas para a EJA, alinhadas ao perfil e às ne-
cessidades dos sujeitos dessa modalidade. Tal urgência se refor-
ça dada a função social qualificadora da EJA-EPT e sua importância 
para a inserção e permanência no mundo do trabalho.
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Figura 5: Proporção de matrículas de ensino médio e EJA integradas 
à EPT (2008–2024) 

Fonte: Censo Escolar/Inep (2008-2024). Elaboração própria.

No âmbito da EJA integrada à Educação Profissional e Tecnológi-
ca de nível médio, foram registradas 105.015 matrículas em 2024, 
um aumento significativo em relação às 83.011 matrículas de 2023. 
Entretanto, ao longo do período de 2014 a 2023, essa modalidade 
apresentou oscilações, com tendência de estagnação. Além disso, o 
crescimento observado em 2024 ainda está muito aquém das metas 
previstas pelo PNE. 

Esses dados indicam que, apesar de avanços pontuais, há um longo 
caminho a percorrer para consolidar a oferta de educação profissio-
nal integrada à EJA, com políticas e ações que atendam às especi-
ficidades e demandas desse público.
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Figura 6: Evolução das matrículas na EJA de nível médio integrada à 
educação profissional (2014–2024).

Fonte: Censo Escolar/Inep (2014-2024). 

Uma das principais dificuldades para expandir as matrículas na EJA 
integrada à formação profissional está na complexidade de combi-
nar o currículo da educação básica com o da EPT. Essa integração 
exige uma maior flexibilização dos componentes curriculares da 
formação geral básica ou uma carga horária maior para a obten-
ção da certificação, o que torna a participação de jovens e adul-
tos trabalhadores ainda mais desafiadora. Por um lado, a EJA in-
tegrada à EPT oferece uma oportunidade significativa de ampliar 
as perspectivas de emprego e renda. Por outro, as condições de 
vida, como responsabilidades familiares e a necessidade de traba-
lhar, limitam a possibilidade de dedicar longas jornadas à escola. 

Esse cenário também se reflete na oferta da EJA articulada à edu-
cação profissional (EJA-EPT) pelos municípios. A Figura 7 ilustra 
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a evolução dessa oferta entre 2008 e 2024, evidenciando que, desde 
2010, apenas cerca de 13% dos municípios oferecem ao menos uma 
turma de EJA-EPT. Vale destacar que, embora a demanda poten-
cial para a EJA ainda seja muito grande, como discutido anterior-
mente, a oferta de turmas de EJA nos municípios é, em sua maioria, 
desvinculada da articulação à educação profissional. Em 2019, 81% 
dos municípios ofereciam turmas de EJA no ensino fundamental 
(EJA-EF), e cerca de 71% disponibilizavam turmas de EJA no ensino 
médio (EJA-EM), mas com pouca ou nenhuma articulação com a 
formação profissional. Apenas 6% dos municípios ofertavam EJA ar-
ticulada à EPT. Em 2024, embora o percentual de municípios tenha 
dobrado (13%), a taxa de oferta ainda é muito pequena. 

Neste contexto, a Resolução CNE/CEB nº 3/2025, do Conselho Na-
cional de Educação, estabelece novas diretrizes operacionais para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). Embora a medida reestruture 
a oferta integrada à educação profissional, ela impõe novos desa-
fios ao currículo. A carga horária mínima de 1.200 horas para a for-
mação geral básica do Ensino Médio, somada à carga horária dos 
cursos técnicos, de acordo com a maioria dos cursos no Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos (CNTC), também exigem mais de 1.200 
horas, pode inviabilizar essa articulação com a EPT. Isso ocorre ao 
estender ainda mais o tempo de escolaridade para um público que 
já enfrenta grandes desafios para conciliar a formação com o tra-
balho e outros afazeres.
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Figura 7: Proporção de municípios ofertando EJA (2008–2024) 

Fonte: Censo Escolar/Inep (2008 a 2024).

A seguir podemos observar um mapa com os municípios que ofer-
tavam pelo menos uma turma de EJA-EPT em 2008, 2019 e 2024. 
Verifica-se que a maioria dos municípios que ofertam essa moda-
lidade de EJA está concentrada na região Nordeste, seguida pelas 
regiões Norte e Centro-Oeste. Já as regiões Sudeste e Sul contam 
com menos municípios ofertantes. No mapa também é possível notar 
um discreto aumento no número de municípios ofertantes de EJA-
-EPT ao longo do tempo. O total de municípios que possuíam pelo 
menos uma turma de EJA-EPT passou de 207 em 2008 para 750 em 
2024, representando um acréscimo de apenas 543 municípios em 
17 anos, uma expansão tímida ao longo de quase duas décadas.
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Figura 8: Municípios que ofertam EJA-EPT (2008, 2019 e 2024)

Nota: Os mapas mostram os municípios que ofertam ao menos uma turma de 
EJA-EPT. Dados do Censo Escolar/Inep (2008, 2019 e 2024). 

Quando analisamos a oferta de eixos tecnológicos da EJA-EPT, 
vemos uma concentração em algumas áreas específicas. A Figura 
9 apresenta o número de matrículas na EJA-EPT por eixo tecnoló-
gico profissionalizante. Aqueles com maior número de matrículas 
são “Gestão e Negócios” e “Informação e Comunicação”, seguidos 
por “Ambiente e Saúde”. O primeiro eixo contempla cursos como: 
Finanças; Logística; Marketing; Recursos Humanos; e Vendas. Já 
o segundo eixo inclui cursos como: Informática; Desenvolvimento 
de Sistemas; Redes e Computadores; e Comunicação, dentre ou-
tros. E o terceiro eixo reúne cursos como: Agente Comunitário de 
Saúde; Enfermagem; Estética; Farmácia; Saúde Bucal; Radiologia 
e Cuidados de Idosos. O primeiro eixo concentra pouco mais de 
21 mil matrículas; o segundo um pouco mais de 18 mil matrículas 
e o terceiro, mais de 9 mil matrículas. Os demais eixos não ultra-
passam 2.600 matrículas cada um. 

A distribuição dos cursos segue a mesma tendência dos cursos téc-
nicos integrados ao ensino médio ofertados na rede pública, espe-
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cialmente nas redes estaduais. Ocorre uma otimização dos recursos 
e infraestrutura das escolas para ampliar a oferta de cursos conec-
tados com as demandas do mundo do trabalho.  

As janelas de oportunidade previstas para a educação profissional 
podem ser uma saída estratégica para mudar esse cenário ao longo 
dos próximos 30 anos. Essas janelas de oportunidade referem-se a 
momentos favoráveis no contexto político, econômico e institucio-
nal. Tais momentos podem ser aproveitados para expandir e qualifi-
car a oferta da EPT, especialmente quando articuladas a programas 
e políticas públicas estruturantes. Um exemplo é a perspectiva de 
expansão da EPT impulsionada pelo Programa de Pleno Pagamento 
de Dívidas dos Estados (Propag). Essa iniciativa propõe a renegocia-
ção das dívidas estaduais com a União, condicionando a liberação 
de recursos a investimentos dentro dos próprios estados. 

Neste contexto, destaca-se a exigência de que 60% desses recursos 
sejam destinados à educação profissional e tecnológica, em alinha-
mento com as metas do Plano Nacional de Educação (PNE). Essa di-
retriz cria um ambiente favorável à ampliação qualificada da oferta 
da EPT, com potencial para gerar mais acesso e oportunidades, in-
clusive para jovens e adultos historicamente excluídos da formação 
profissional. 

Contudo, esse incentivo precisa ser acompanhado por estratégias 
colaborativas e de coordenação intergovernamental, para que a am-
pliação da oferta não reforce desigualdades regionais. Caso contrário, 
há o risco de que territórios com maior capacidade de investimento 
ampliem sua vantagem, aprofundando disparidades e distanciando a 
EJA de uma de suas funções sociais centrais: a equalização de opor-
tunidades educacionais.
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Figura 9: Matrículas em EJA-EPT por eixo tecnológico (2024) 

Fonte: Censo Escolar/Inep (2024). 
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5. Determinantes da matrícula, 
evasão e conclusão 

Nesta seção, examinam-se os principais fatores associados à ma-
trícula na Educação de Jovens e Adultos (EJA), considerando as 
diferentes trajetórias educacionais de indivíduos com a educação 
básica incompleta. Especificamente, são estimados os preditores da 
evasão escolar entre jovens de 15 a 20 anos no ensino regular e suas 
respectivas chances de transição para a EJA. Além disso, investigam-
-se os determinantes que influenciam a decisão de retorno à escola-
rização, via EJA, entre jovens de 21 a 29 anos que se encontram fora 
da escola sem ter concluído a educação básica. Por fim, são identi-
ficadas as variáveis que se correlacionam com maiores probabilida-
des de conclusão dos estudos na EJA entre pessoas com 21 anos ou 
mais de idade, incluindo a população adulta. 

Com base nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (Pnad Contínua), referentes ao período de 2019 a 
2022, foi conduzida uma análise longitudinal das trajetórias educa-
cionais de jovens e adultos com a educação básica incompleta. Os 
indivíduos foram acompanhados ao longo de cinco entrevistas tri-
mestrais consecutivas e classificados, para fins analíticos, em três 
grupos distintos, definidos a partir de sua condição educacional e 
faixa etária na primeira visita da pesquisa:
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A utilização de dados em painel da Pnad Contínua — que permitem 
o acompanhamento de um mesmo indivíduo por até cinco entrevis-
tas ao longo de aproximadamente 12 meses — possibilita análises di-
nâmicas sobre as condições de vida desses sujeitos. A estrutura da 
base permite observar, de maneira recorrente, características socio-
econômicas individuais e familiares. Entre estas, a inserção no mer-
cado de trabalho e os níveis de renda e composição domiciliar. Isso 
torna possível estimar associações entre essas variáveis e os even-
tos educacionais de interesse, tais como matrícula na EJA, evasão 
escolar e conclusão da educação básica.
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Para analisar o Público 1 ( jovens de 15 a 20 anos matriculados no en-
sino regular na primeira visita) foi utilizado um modelo de regressão 
logística multinomial4. Esta é uma técnica estatística que permite 
estimar a probabilidade de diferentes desfechos (como abandonar a 
escola ou migrar para a EJA, por exemplo) a partir de variáveis expli-
cativas distintas (como sexo, renda e número de filhos, por exemplo). 

Para cada indivíduo matriculado no ensino regular na visita 1, há 
três desfechos possíveis na visita 5: concluir o ensino regular, mi-
grar para a modalidade EJA, ou evadir da escola. Esse modelo per-
mite calcular as probabilidades de cada um desses resultados, levan-
do em conta as características do indivíduo, como idade, sexo, renda, 
entre outras. 

4 Conforme apresentado na regressão abaixo, para cada indivíduo matriculado no ensino regular 
na visita 1 há três status de resultado possíveis na visita 5: permanecer/concluir o ensino regular 
(status j = 0), migrar para a modalidade EJA (status j = 1), ou evadir da escola (status j = 2).

5.1. Determinantes da migração para a EJA e evasão escolar 
entre jovens de 15 a 20 anos 
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•	​​​sexo;​​ 
•	 ​​​raça;​​ 
•	 ​​​idade;​​ 
•	 ​​​se o indivíduo tem filho(s)​​5 e a interação entre 

essas duas variáveis; ​​ 
•	 ​​​se o indivíduo mora com o pai/mãe, ambos ou é res-

ponsável pelo domicílio;​​ 
•	 ​​​a renda domiciliar ​​per capita​​; ​​ 
•	 ​​​se o indivíduo está empregado, desempregado ou 

fora do mercado de trabalho;​​ 
•	 ​​​a etapa de ensino na visita 1; ​​ 
•	 ​​​se o domicílio está localizado em zona rural; e ​​ 
•	 ​​​o ano em que ocorreu a visita 1.​​ 

 

5 Consideramos como filhos os casos em que o/a chefe ou seu cônjuge reportam filhos. Neste 
caso, não diferenciamos entre filhos e enteados. Também consideramos como tendo filhos aque-
les que são classificados como filhos do/da chefe do domicílio e há um indivíduo no domicílio 
que foi classificado como neto do/da chefe do domicílio. 

As variáveis analisadas para entender essas mudanças foram (variá-
veis explicativas): 
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Os primeiros resultados indicam que os jovens que permanecem 
no ensino regular apresentam, em média, menor idade, menor pro-
porção de pessoas negras e maior presença de mulheres, quando 
comparados àqueles que evadiram ou migraram para a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA). Esse grupo também registra renda do-
miciliar per capita mais elevada e maior probabilidade de residir 
com ambos os pais. Além disso, possui menor inserção no merca-
do de trabalho e níveis de escolaridade mais altos. Os resultados 
estão na Tabela 1A, no Apêndice A. 

A Figura 10 revela que jovens entre 18 e 20 anos (painel esquerdo) 
apresentam maior probabilidade de evasão escolar e de migração 
para a EJA, em comparação com os mais jovens, com menos de 18 
anos (painel direito), independentemente da etapa de ensino em 
que se encontravam na primeira entrevista. Os dados também in-
dicam que quanto menor a escolaridade alcançada no ensino re-
gular, maiores são as chances de evasão ou transferência para a 
EJA. Especificamente, jovens de 18 a 20 anos que não concluíram 
os anos iniciais do ensino fundamental (até o 5º ano) apresentam, 
em média, 29% de probabilidade de evasão e 11,6% de migração para 
a EJA. Entre aqueles que cursavam os anos finais do ensino funda-
mental (do 6º ao 9º ano), a probabilidade de migração para a EJA é 
ligeiramente superior (12,6%), enquanto a de evasão é de 27%. Isso 
indica, neste grupo específico de 18 a 20 anos com baixa escola-
ridade, uma predominância da evasão, quando comparada à mi-
gração para a EJA. 

À medida que os jovens progridem em sua escolarização, as pro-
babilidades de evasão e de migração diminuem consideravelmen-
te. Entre aqueles de 18 a 20 anos que já haviam concluído o ensino 
fundamental, as taxas caem para 14,7% de evasão e 5,8% de migra-
ção para a EJA. Entre os que estavam cursando o ensino médio, as 
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probabilidades são ainda menores: 6,4% para evasão e 1,5% para 
migração, indicando maior continuidade da escolaridade, embora 
a evasão continue sendo mais expressiva do que a migração. 

No grupo de 15 a 17 anos, as probabilidades de evasão ou migração 
são bastante reduzidas. Entre aqueles que já haviam finalizado o 
ensino fundamental, 2,2% evadiram e 0,7% migraram para a EJA. 
Esses resultados sugerem que a permanência escolar tende a ser 
maior quando o jovem está na etapa esperada para sua idade, o que 
pode ser um reflexo de políticas educacionais voltadas à universa-
lização do ensino médio. 

Complementarmente, os dados do Censo Escolar apontam que, entre 
2021 e 2022, aproximadamente 180 mil estudantes dos anos finais do 
ensino fundamental e 140 mil do ensino médio migraram para a EJA. 
Trata-se, majoritariamente, de jovens com histórico de retenção e 
distorção idade-série, que recorrem à Educação de Jovens e Adul-
tos como estratégia para concluir a educação básica. A análise lon-
gitudinal reforça, contudo, que a evasão escolar persiste como um 
desfecho mais frequente do que a migração para a EJA em algu-
mas etapas e perfis educacionais. Isso mostra a necessidade de 
políticas específicas para fortalecer os mecanismos de permanên-
cia e reengajamento escolar.
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Figura 10: Probabilidade estimada de uma pessoa que está no ensino regular 
evadir, concluir/continuar ou ir para a EJA, por faixa etária e etapa de ensino. 

Fonte: Estimativas elaboradas com base nos dados da Pnad Contínua/IBGE 
(2019-2023). 

De acordo com as estimativas do modelo, jovens de 18 a 20 anos 
que cursavam os anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano) 
apresentavam uma probabilidade de 27% de evasão e 12,7% de mi-
gração para a EJA. Isso significa que, para este grupo, a evasão es-
colar é 2,13 vezes mais provável do que a continuidade dos estudos 
por meio da EJA. Entre os que ainda se encontravam nos anos ini-
ciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano), essa razão é ainda mais 
acentuada: a evasão é 2,52 vezes mais frequente do que a migra-
ção para a EJA, evidenciando a fragilidade das trajetórias escolares 
de jovens que acumulam maior atraso escolar. 
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Já entre os jovens de 18 a 20 anos com o ensino médio incompleto, 
observa-se uma diminuição nas probabilidades de ambos os desfe-
chos, com 6,4% de evasão e 1,5% de migração para a EJA. Ainda assim, 
a evasão permanece como um evento significativamente mais pro-
vável, sendo 4,15 vezes superior à migração, o que indica que mesmo 
na etapa final da educação básica, a perda de vínculo com a escola 
ainda é mais comum do que o reengajamento educacional via EJA. 

Padrões semelhantes são observados entre jovens de 15 a 17 anos, 
embora com magnitudes mais baixas. Neste grupo etário, os percen-
tuais de evasão e migração são reduzidos, refletindo a maior ade-
quação idade-série e possivelmente o impacto de políticas públicas 
voltadas à universalização do ensino médio. Contudo, os resultados 
sugerem que manter os jovens engajados até a conclusão dessa 
etapa ainda representa um desafio considerável, sobretudo entre 
aqueles com trajetória escolar marcada por retenções e atraso. 

A Figura 11 apresenta estimativas combinadas por faixa etária e renda 
domiciliar per capita6, destacando as interações entre essas duas 
dimensões. Os resultados confirmam que, independentemente da 
renda, a idade mais avançada está associada a maiores probabi-
lidades de evasão e de migração para a EJA. No entanto, a renda 
exerce um efeito modulador relevante sobre tais desfechos. 

Entre jovens de 18 a 20 anos pertencentes às faixas de menor renda, 
a probabilidade de evasão alcança 12%, enquanto 4,4% seguem 
para a EJA. Entre os jovens de renda intermediária, os percentuais 
caem para 10% de evasão e 3,4% de migração. Já entre os jovens 
de renda mais elevada, os indicadores são ainda mais baixos: 7,7% 
de evasão e 2,4% de migração para a EJA. Esse gradiente sugere 
que a vulnerabilidade socioeconômica está positivamente asso-
6 As faixas de renda consideradas dividem a amostra em três partes de igual tamanho, com pon-
tos de corte em R$ 367,24 e R$ 881,82 para a renda domiciliar total per capita.



#47

ciada à probabilidade de ruptura com o ensino regular, embora a 
migração para a EJA também seja mais frequente entre os mais po-
bres, possivelmente como uma estratégia de reingresso educacio-
nal quando a escolarização regular se torna inviável. 

Esses achados reforçam a importância de políticas que conside-
rem as interseções entre atraso escolar, faixa etária e condição 
socioeconômica, com estratégias diferenciadas para permanência 
e reengajamento dos jovens em diferentes contextos. Eles também 
indicam que, apesar de a EJA representar uma possibilidade de re-
tomada dos estudos, sua capacidade de absorver os jovens que 
abandonam o ensino regular ainda é limitada, frente à magnitude 
da evasão escolar entre os mais vulneráveis.

Figura 11: probabilidade estimada de uma pessoa que está no ensino regular 
evadir, concluir/continuar ou ir para a EJA, por faixa etária e faixa de renda. 

Fonte: Estimativas elaboradas com base nos dados da Pnad Contínua/IBGE 
(2019-2023). 
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Por fim, foram estimados os efeitos combinados por grupo de idade 
e condições no mercado de trabalho, conforme apresentado na Fi-
gura 12. Observamos que estudantes entre 18 e 20 anos têm maior 
probabilidade de evasão se estiverem em empregos com maiores 
jornadas de trabalho. Outro destaque é a probabilidade um pouco 
maior de matrículas em EJA para estudantes em empregos par-
ciais de até 20 horas (5,2%), enquanto essa probabilidade se reduz 
para 4,3% quando trabalham mais de 20 horas semanais. Esses 
dados reforçam a dificuldade de conciliar trabalho e estudo, es-
pecialmente entre os jovens de 18 a 20 anos, cuja probabilidade de 
evasão cresce conforme aumenta a jornada de trabalho. Observa-
-se ainda que a chance de matrícula na EJA é maior entre aqueles 
com empregos com jornadas parciais. Esses resultados evidenciam 
a importância de políticas públicas que reconheçam as especifici-
dades desse público e ofereçam condições mais adequadas para 
sua permanência nos estudos, como flexibilização de horários, ofer-
ta de turmas noturnas, programas de incentivo à permanência e ar-
ticulação com políticas de emprego e renda.
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Figura 12: Probabilidades estimadas de uma pessoa que está no ensino regular evadir, 
concluir/continuar ou ir para a EJA, por faixa etária e condições de emprego. 

Fonte: Estimativas elaboradas com base nos dados da Pnad Contínua/IBGE (2019-2022). 

As probabilidades de diferentes desfechos educacionais — perma-
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Ainda assim, é importante destacar que jovens homens, negros, re-
sidentes em áreas rurais e com menor renda familiar per capita 
apresentam maiores probabilidades de evadir-se da escola ou de 
migrar para a EJA. Esses achados corroboram evidências já conso-
lidadas na literatura educacional brasileira: homens tendem a ter 
menos anos de estudo que mulheres; jovens negros enfrentam bar-
reiras históricas ao acesso e à permanência na escola; a renda é 
um determinante importante da progressão escolar; e o meio rural 
apresenta desvantagens estruturais em relação ao urbano no que 
se refere à oferta educacional. 

Apesar dessas desigualdades, as estimativas reforçam um padrão 
já observado anteriormente: entre os jovens de 18 a 20 anos, a eva-
são escolar é sistematicamente mais frequente do que a migração 
para a EJA, mesmo quando se controlam os efeitos combinados de 
etapa de ensino, sexo, raça/cor e localização. Isso indica que, para 
este grupo etário, a interrupção da trajetória escolar é um desfecho 
mais comum do que o reengajamento por meio da EJA. Reforça-se, 
portanto, a necessidade de ações mais efetivas de prevenção à eva-
são e de fortalecimento dos mecanismos de reinserção educacional.
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5.2. Determinantes da matrícula na EJA entre jovens de 21 a 29 
anos que não completaram a educação básica e estavam fora 
da escola 

Em relação ao público 2— jovens de 21 a 29 anos que não comple-
taram a educação básica e estavam fora da escola na primeira vi-
sita da Pnad Contínua —, analisamos como características demo-
gráficas e socioeconômicas se relacionam com a matrícula na EJA 
observada na quinta visita da pesquisa. Para isso, utilizamos um 
modelo de regressão linear (mínimos quadrados ordinários7) que 
nos permite estimar a força e o sentido da associação entre essas 
variáveis. Foram consideradas as seguintes variáveis explicativas:

•	​​Sexo;​​ 
•	 ​​​idade; ​​ 
•	 ​​​raça;​​ 
•	 ​​​se o indivíduo tem filho(s) e a interação entre ambas; ​​ 
•	 ​​​se o indivíduo mora com o pai/mãe, ambos ou 

é responsável pelo domicílio; ​​ 
7Conforme modelo de regressão linear especificado abaixo: 

onde i representa o indivíduo e Xik são as variáveis explicativas utilizadas no modelo. Essas variá-
veis foram computadas na visita 1.

, 
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•	​​​renda domiciliar ​​per capita​​; ​​ 
•	 ​​​se o indivíduo está empregado, desempregado 

ou fora da força de trabalho; ​​ 
•	 ​​​se o domicílio está localizado em zona rural; e ​​ 
•	 ​​o ano em que ocorreu a visita 1​. 

Ao fazer uma análise descritiva deste público (Tabela 1B do Apêndi-
ce B), separando aqueles que não se matricularam na EJA (98%) da-
queles que se matricularam (menos de 2%), verificamos que a propor-
ção de mulheres é maior entre os matriculados na EJA (56%) do que 
entre os não matriculados (42%). Entre os jovens fora da escola que 
não se matricularam na EJA, grande parte está ocupada em empre-
gos com jornadas superiores a 20 horas semanais e apresenta uma 
renda levemente superior à daqueles que se matriculam na modali-
dade. Esse cenário evidencia que, para muitos jovens trabalhado-
res, conciliar trabalho e estudo é um desafio significativo, o que re-
força mais uma vez a necessidade de uma EJA mais acessível, com 
formatos flexíveis e melhor adaptados à rotina de quem trabalha. 

A proporção de residentes em áreas rurais é significativamente menor 
entre os matriculados (13%) do que entre os não matriculados (25%), 
o que reflete as barreiras de acesso à EJA no meio rural.  

A proporção de mulheres com filhos é alta, tanto entre as que se ma-
triculam na EJA (75%) como entre as que não se matriculam (73%). 
Esse resultado reforça o perfil de mulheres com responsabilidades 
familiares que buscam a EJA como uma forma de retomar os estu-
dos — muitas vezes interrompidos por questões de maternidade e 
pela falta de uma rede de apoio (tanto familiar, quanto pública, como 
creches e auxílios). Os níveis de escolaridade desses grupos não di-
ferem consideravelmente. 
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Os resultados da análise de regressão (Tabela B2 do Apêndice B) 
mostram que mulheres têm maiores chances de estar matricula-
das na EJA do que homens, como já demonstram as matrículas da 
modalidade, em que há um predomínio de mulheres. Negros tam-
bém possuem maiores chances. Além disso, ser responsável pelo 
domicílio ou não morar com os pais parece reduzir as matrículas na 
EJA. Morar em áreas rurais também diminui a probabilidade de se 
matricular na EJA. 

Em termos de emprego e renda, a análise evidencia que estar em-
pregado na visita 1 reduz em 0,21 pontos percentuais a chance de 
ser aluno da modalidade EJA na visita 5, enquanto estar desem-
pregado na visita 1 aumenta em 0,52 pontos percentuais a chan-
ce de ser aluno da modalidade EJA. Essas análises corroboram a 
expectativa de que o trabalho pode dificultar o retorno aos estu-
dos, indicando a necessidade de políticas integradas que permi-
tam conciliar estudo e trabalho. Portanto, os resultados indicam que 
políticas públicas voltadas à expansão das matrículas devem levar 
em consideração que este público dedica muito de seu tempo aos 
afazeres domésticos ou ao trabalho remunerado fora de casa, deven-
do idealmente se adaptar a estes contextos para facilitar a matrícula 
desse público. 
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5.3. Fatores associados à evasão e à conclusão na EJA para 
estudantes jovens de 21 a 29 anos e adultos acima de 30 anos. 

Para o público 3 — composto por estudantes jovens de 21 a 29 anos 
e adultos acima de 30 anos matriculados na EJA na primeira visi-
ta — buscamos identificar os fatores associados à evasão escolar 
nessa modalidade8. 

Na análise descritiva deste grupo (Tabela C1 do Apêndice C), ob-
serva-se um perfil marcado por desigualdades sociais estruturais: a 
maioria é composta por mulheres negras, moradoras de áreas ur-
banas. Cerca de 65% dessas mulheres têm filhos, enquanto entre 
os homens tal proporção é de aproximadamente 35%. Metade dos 
estudantes da EJA com mais de 20 anos são responsáveis pelo do-
micílio e vivem com baixa renda domiciliar per capita. Além disso, 
destaca-se uma elevada proporção de pessoas fora da força de 
trabalho (40%) e ocupados em jornadas de trabalho acima de 20 
horas semanais (45%). Esse conjunto de características revela um 
público heterogêneo, com sobreposição de responsabilidades eco-
nômicas e familiares, vivendo em situação de alta vulnerabilidade 
socioeconômica. 

8 Estimou-se o seguinte modelo de regressão linear:
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A análise dos modelos de regressão (Tabela C2 do Apêndice C) per-
mite identificar duas linhas complementares de associação com 
a evasão na EJA. A primeira mostra que, independentemente da 
faixa etária, ser mulher está associado a menor probabilidade de 
evasão. Já a segunda linha, que considera o fator “ter filhos”, re-
vela padrões distintos: na amostra geral (jovens de 21 a 29 anos e 
adultos), mulheres com filhos tendem a evadir mais, enquanto ho-
mens com filhos permanecem mais na EJA — um reflexo da desi-
gual divisão das responsabilidades familiares. 

Entre os jovens de 21 a 29 anos, no entanto, esse padrão se inverte: 
mulheres com filhos apresentam menor risco de evasão, enquanto 
os homens nessa condição tendem a abandonar mais a escola. Esse 
achado dialoga com a pesquisa Juventudes Fora da Escola (Funda-
ção Roberto Marinho; Fundação Itaú, 2024), que mostra que muitas 
jovens mães estão fora da força de trabalho, o que pode facilitar, 
em parte, a permanência nos estudos. Ainda assim, isso não signi-
fica ausência de dificuldades: essas jovens lidam com desafios con-
cretos, como a falta de rede de apoio para o cuidado com os filhos e 
o sobrepeso das tarefas domésticas. 

Já os jovens homens, socialmente orientados desde cedo para o 
trabalho, acabam entrando rapidamente no mercado, muitas vezes 
em ocupações informais e com baixa remuneração. Essa trajetória 
contribui para a evasão dos estudos e perpetua o ciclo da pobreza. 
Como destaca o estudo Educação Interrompida (Fundação Rober-
to Marinho; Fundação Itaú, 2024), compreender essas diferenças é 
essencial para desenhar políticas públicas que enfrentem de forma 
integrada as desigualdades de gênero, trabalho e escolaridade, pro-
movendo condições reais para que os diferentes perfis consigam 
permanecer e concluir a educação básica. 
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Outros fatores que aumentam a probabilidade de evasão incluem 
estar empregado com jornada superior a 20 horas semanais, ter 
idade mais avançada, viver em áreas rurais ou ser responsável pelo 
domicílio. Ressalta-se que algumas dessas correlações se invertem 
ao restringirmos a amostra à faixa de 21 a 29 anos, o que reforça a 
heterogeneidade dos estudantes da EJA. 

As conclusões desta seção indicam que a idade, juntamente com 
fatores fortemente correlacionados — como a inserção no mer-
cado de trabalho e as responsabilidades domésticas —, aumen-
tam a probabilidade de evasão da EJA. Esses resultados ajudam a 
explicar a composição heterogênea do público atendido pela mo-
dalidade. Nossa análise dialoga com Aker et al. (2024), ao evidenciar 
que os adultos enfrentam custos de oportunidade elevados para 
permanecer ou retornar aos estudos. Ou seja, muitas vezes preci-
sam reduzir a carga de trabalho ou contar com uma rede de apoio 
para o cuidado com os filhos. Como esses custos variam de acordo 
com as condições de vida de cada indivíduo, tornam-se barreiras 
significativas à escolarização. A heterogeneidade, apontada pelos 
autores, reforça a importância de políticas públicas sensíveis às 
realidades e aos desafios enfrentados pelos múltiplos perfis de 
estudantes da EJA. 
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6. A certificação na educação básica por 
meio do exame nacional de certificação 
por competências para jovens e adultos 
(Encceja) 

Uma das maneiras que jovens e adultos encontram para alcançar a 
certificação no ensino fundamental e no ensino médio é por meio 
do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens 
e Adultos (Encceja).  São jovens e adultos que desejam concluir os 
estudos para conquistar mobilidade educacional e social. Segun-
do o questionário socioeconômico respondido pelos candidatos ao 
Encceja em 2023, 83% visam conseguir um emprego, 76% querem 
melhorar as condições no trabalho atual e 82% desejam acessar 
o ensino superior. 

Na perspectiva de compreender o significado e alcance desta políti-
ca para jovens e adultos, buscamos analisar em que medida o Enc-
ceja se tornou uma possibilidade efetiva de certificação para este 
público. Qual o perfil das pessoas que se inscrevem no Encceja e 
quais têm mais chances de conseguir o certificado?  

Criado em 2002, o exame é formulado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em par-
ceria com as secretarias estaduais e municipais de educação. O 
exame tem como objetivo oferecer a oportunidade de obtenção 
de certificado de conclusão do EF e do EM para jovens e adul-
tos que não concluíram estas etapas, mediante a aprovação no 
exame.  

Para realizar a prova, conforme orienta a LDB (art. 38), é necessário 
ter mais de 15 anos completos para a certificação de ensino funda-
mental ou mais de 18 anos completos para a certificação de ensino 
médio. O exame é composto por quatro provas objetivas (Ciências 
da Natureza, Ciências Humanas, Matemática e Linguagens), com 30 
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questões cada, mais uma proposta de redação. O Encceja utiliza a 
Teoria de Resposta ao Item (TRI)9, sendo que a pontuação dos par-
ticipantes pode chegar até 180 pontos e, para ser aprovado, o indiví-
duo deve conseguir ao menos 100 pontos nas quatro provas objeti-
vas e 5 pontos na redação (que varia de 0 a 10). Caso o participante 
consiga atingir a pontuação mínima exigida, as secretarias estadu-
ais de educação e os institutos federais ficam a cargo de emitir o 
certificado da etapa de ensino em que o participante se inscreveu. 

Utilizamos os microdados do Encceja disponibilizados pelo Inep dos 
anos de 2017 ao de 2023. A partir disso, é possível analisar o perfil dos 
alunos inscritos no exame, assim como avaliar, ao longo dos anos, as 
características dos alunos que estão correlacionadas com inscrição, 
aprovação e abstenção na prova. 

O número de inscrições no Encceja (Figura 13a) girou em torno de 
1,8 milhão nos últimos anos. A exceção no período é um aumento 
pontual em 2019. Em 2023, foram cerca de 1,2 milhão de inscritos no 
exame. A maior parte dessas pessoas busca certificação para o en-
sino médio em todas as faixas etárias. Porém, o número de inscritos 
que de fato compareceu para fazer a prova é muito menor, cerca de 
meio milhão de pessoas no último ano. Em 2023, a abstenção na 
prova foi de 58%. 

9 A TRI é um conjunto de modelos matemáticos que busca representar a relação entre a probabi-
lidade de o participante responder corretamente a uma questão, seu conhecimento na área em 
que está sendo avaliado e as características (parâmetros) dos itens. Um aspecto importante da 
TRI é que ela considera a particularidade de cada item. Assim, as notas não dependem do total 
de itens da prova, mas de cada item que a compõe. Dessa forma, duas pessoas com a mesma 
quantidade de acertos na prova são avaliadas de forma distintas, a depender de quais itens estão 
certos e errados e podem, assim, ter notas diferentes. Fonte: Inep.

6.1. Perfil das inscrições
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Figura 13: Total de inscritos no Encceja por tipo de certificado 
e presença na prova (2023) 

(a) Inscritos totais

(b) Inscritos com 17 a 30 anos 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Encceja/Inep (2017 a 2023).
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Os dados do Encceja 2023 revelam uma tendência clara de maior 
concentração de inscritos jovens, especialmente na busca pela cer-
tificação do ensino médio. Cerca de 46% dos candidatos ao ensino 
médio têm entre 20 e 30 anos, configurando essa faixa etária como 
o principal público da etapa. Já no ensino fundamental, embora o 
maior grupo também esteja nessa faixa (32%), observa-se uma dis-
tribuição etária mais diversificada. Notadamente, o ensino funda-
mental apresenta uma participação expressiva de pessoas com mais 
de 40 anos: 19% têm entre 41 e 50 anos, e 8% têm 51 anos ou mais.  

Figura 14: Distribuição percentual de inscritos no Encceja por faixa etária (2023) 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Encceja/Inep (2023). 

Do total de inscritos no Encceja em 2023, 17% se inscreveram para as 
provas do ensino fundamental e 83% para o ensino médio. A maior 
parte dos inscritos é de mulheres (56%), sendo a maioria delas com 
filhos (76%), embora a proporção de homens com filhos também 
seja alta (50%). Pessoas negras representam a maioria, correspon-
dendo a 64% dos inscritos. 
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A renda média dos inscritos é baixa: 53% dos candidatos ao ensi-
no fundamental e 47% dos inscritos no ensino médio declararam 
não ter renda ou ter renda familiar de até um salário-mínimo. Ape-
sar disso, grande parte do público está inserida no mercado de tra-
balho (52% em atividade remunerada e 13% não remunerada), sendo 
que 51% dos inscritos no EF e 55% no EM trabalham mais de 40 horas 
semanais. Ao mesmo tempo, observa-se uma proporção expressiva 
de pessoas que não trabalham: 41% no EF e 33% no EM. Essa com-
binação — baixa renda, longas jornadas de trabalho para uma parte 
significativa e exclusão do mercado para outra — evidencia as múl-
tiplas formas de vulnerabilidade enfrentadas por esses sujeitos e os 
desafios para conciliar estudo, trabalho e vida familiar. 

Cerca de 26% dos inscritos no ensino fundamental e 25% no ensino 
médio disseram já ter frequentado uma turma de EJA. Em relação 
ao local de residência, os dados mostram que 17% dos inscritos no 
ensino fundamental e 16% no ensino médio vivem em áreas rurais.
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Considerando apenas aqueles candidatos que compareceram às 
provas, a taxa de aprovação em todas as provas e que, portanto, 
puderam obter a certificação no ano de 2023, ficou em 46% para o 
ensino fundamental e ensino médio. Quando observamos os dados 
por faixa etária, evidencia-se que quanto menor a faixa etária, maior 
a taxa de aprovação. A menor taxa de aprovação ocorre entre os 
candidatos mais velhos, com 51 anos ou mais de idade (37%).

Figura 15: Taxa de aprovação daqueles que compareceram em todas as provas 
do Encceja, por faixa etária (2023). 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Encceja/Inep (2023). 
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Figura 16: Taxa de aprovação no Encceja, por certificação e área de 
conhecimento (2023). 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Encceja/Inep (2023). 

As áreas com melhor desempenho foram Ciências da Natureza e 
Ciências Humanas. No ensino médio, a aprovação em Ciências da 
Natureza alcançou 93%, e no ensino fundamental, 87%. Em Ciências 
Humanas, os índices foram igualmente altos: 87% (EM) e 76% (EF). 
Por outro lado, as menores taxas de aprovação foram registradas 
em Redação, especialmente no ensino fundamental, no qual ape-
nas 42% dos candidatos conseguiram nota suficiente. No ensino 
médio, a taxa sobe para 64%. 

Matemática também apresentou diferenças significativas: 73% dos 
candidatos do ensino fundamental foram aprovados, enquanto no 
ensino médio esse índice foi de 51%. Em Linguagens e Códigos, os 
percentuais de aprovação ficaram em 74% (EM) e 51% (EF). 
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Em 2023, 23% dos presentes na avaliação do Encceja frequentavam 
a EJA. Dentre o total dos inscritos, esse percentual era de 25%. Con-
tudo, ao olhar esse número ao longo do tempo, é possível observar 
uma queda entre o número de inscritos e presentes na prova da-
queles que frequentavam a EJA. Em 2017, esse percentual estava na 
casa dos 40%. Entre jovens de 17 até 30 anos, essa diferença foi de 
cerca de 3 pontos percentuais, porém num patamar mais elevado, 
com 31% dos inscritos para a prova do EF também frequentando a 
EJA.  

A análise dos microdados do Encceja entre 2017 e 2023 mostra uma 
tendência de queda contínua, tanto no número de inscritos quan-
to na taxa de comparecimento, em especial após o pico observado 
em 2019. A Figura 17 mostra que, embora os percentuais tenham se 
recuperado ligeiramente em 2022, voltaram a cair em 2023, refletin-
do os desafios de engajamento dos candidatos ao longo dos anos. 

Além disso, os dados mostram que a maioria dos participantes se 
prepara por conta própria para a prova, seja de forma autônoma ou 
com apoio de familiares e amigos. Em 2020, ano fortemente impac-
tado pela pandemia, o percentual de inscritos que declararam não 
ter se preparado foi superior ao daqueles que estavam frequentan-
do a EJA, tanto para o ensino fundamental quanto para o ensino 
médio. Tal cenário evidencia a lacuna entre os mecanismos formais 
de oferta e o uso predominante de estratégias informais de prepa-
ração. Isso reforça a importância de políticas públicas de apoio à 
aprendizagem e de expansão de ofertas articuladas com o Encceja.
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Figura 17: Proporção de inscritos no Encceja que frequentam a EJA (2017–2023) 

  (a) Inscritos totais 

(b) Inscritos com 17 a 30 anos

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Encceja/Inep (2017 a 2023).
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A análise dos dados revela que a maior parte dos candidatos que 
buscaram a certificação do ensino fundamental pelo Encceja inter-
rompeu seus estudos nas séries finais dessa etapa. Em 2023, cerca 
de 22% declararam ter abandonado a escola na 8ª série, enquanto 
19% pararam na 7ª série e 16% na 6ª série, o que totaliza 57% dos 
inscritos com histórico de evasão concentrado nos últimos anos do 
ensino fundamental. Isso indica que a conclusão dessa etapa ainda 
representa uma barreira importante para muitos jovens e adultos, 
sendo um ponto de ruptura comum no percurso educacional. 

Essa tendência se articula aos dados sobre os principais motivos 
que levaram à evasão escolar: 62% mencionaram o trabalho remu-
nerado como causa principal, 42% apontaram o trabalho domés-
tico e 37% relataram gravidez na adolescência. Tais fatores reve-
lam o peso das responsabilidades — especialmente econômicas e 
familiares — na trajetória educacional interrompida de muitos bra-
sileiros.
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Além disso, 34% dos inscritos abandonaram a escola entre os 15 
e 17 anos e 44% com mais de 17 anos, o que indica uma concentra-
ção significativa da evasão fora da idade considerada regular para 
a conclusão do ensino fundamental. Isso reforça que boa parte dos 
candidatos ao Encceja são estudantes com históricos marcados 
por reprovações, abandono prolongado e múltiplas tentativas de 
retorno à escola. 

Com relação aos aprovados em todas as provas do ensino funda-
mental, incluindo a Redação, evidencia-se que os estudantes com 
maior escolaridade são aqueles que alcançam os melhores resul-
tados na prova, ainda que um percentual expressivo dos candida-
tos com muito baixa escolaridade consigam obter a certificação. 
Em 2023, 37% dos estudantes que estudaram somente a até 1ª série 
do ensino fundamental obtiveram a nota mínima necessária para a 
certificação em todas as provas. 

Figura 18 – Percentual de candidatos que obtiveram a nota mínima para a certificação 
do ensino fundamental em todas as provas por série em que parou de estudar (2023). 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Encceja/Inep (2023). 
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6.2. Determinantes da aprovação no Encceja 

Com o objetivo de identificar os determinantes da aprovação no Enc-
ceja, foram estimados Modelos de Probabilidade Linear10 com micro-
dados do exame de 2023. Como variáveis explicativas foram utiliza-
das informações sobre sexo, participação no mercado de trabalho 
(se não trabalha, trabalha menos de 20 horas semanais ou mais de 
20 horas semanais), faixa etária, se está inscrito para o certificado 
de ensino fundamental ou médio, renda mensal, se é morador da 
zona urbana, se possui filhos e se frequenta a EJA. 

Os resultados, em geral, eram esperados: pessoas mais velhas, com 
menor renda, que trabalham, têm filhos e que moram na zona rural 
têm uma probabilidade menor de conseguir o certificado. Esses 
resultados são semelhantes aos encontrados por Catelli (2016). Ve-
rificou-se ainda que homens têm maior probabilidade de passar 
no exame, especialmente pelo desempenho na prova de Matemá-
tica, na qual um maior percentual de homens tem a probabilidade 
de ser aprovado. No exame de 2023, 54% dos aprovados em todas 
10 Um Modelo de Probabilidade Linear (MPL) é uma regressão utilizada quando a variável que que-
remos explicar é binária. Isto é, só podemos assumir dois valores possíveis: sim ou não, aprovado 
e reprovado, etc. Assim, é um modelo que estima a probabilidade de um evento acontecer (como 
ser aprovado em uma prova) com base em outras variáveis explicativas (como renda, idade, etc.).
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as provas eram homens e 46% mulheres. Sobre as diferenças entre 
os dois públicos, percebe-se que ter filhos e trabalhar mais de 20 
horas semanais impactam mais a população mais jovem, diminuindo 
suas chances de ser aprovada. Os resultados das estimativas para 
os matriculados na EJA ainda não são conclusivos e precisam de 
aprofundamentos nos modelos e nas análises. Os resultados estão 
disponíveis no Apêndice D. 

Figura 19 – Taxa de aprovação nas provas por área de conhecimento e sexo (2023)

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Encceja/Inep (2023).  
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7. O impacto da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) na empregabilidade e 
renda do trabalho no Brasil   

Nesta última seção deste estudo, vamos responder à nossa segunda 
pergunta orientadora: a EJA impacta a empregabilidade e a renda 
dos indivíduos que concluem essa modalidade? Sabemos que a edu-
cação é um direito fundamental dos indivíduos, sendo um importan-
te fator para a mobilidade social e a redução da desigualdade social. 
Há um consenso entre economistas e formuladores de políticas que 
a educação é essencial para o desenvolvimento de capital humano e 
aumento de produtividade. Anuatti Neto e Fernandes (2000) eviden-
ciam que a eliminação dos diferenciais de renda por nível educacio-
nal reduziria a desigualdade salarial entre 35% e 50% no Brasil. Os au-
tores ressaltam que é difícil pensar em uma política consistente de 
combate à pobreza e à desigualdade de renda que não seja ligada a 
uma política educacional.   

Nesse cenário, uma política para a Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), bem estruturada e focada, teria o potencial de beneficiar uma 
grande parcela da população brasileira. As avaliações de impacto 
da EJA no mercado de trabalho são escassas, o que compromete a 
formulação de políticas mais efetivas para essa população. Sendo 
assim, esta pesquisa busca contribuir para a literatura, gerando evi-
dências do impacto da EJA em empregabilidade e renda do trabalho 
dos indivíduos que completam a modalidade. Entender a dinâmica, 
os benefícios e possíveis pontos de melhoria da EJA é fundamental 
para o aperfeiçoamento das políticas públicas.  

Uma perspectiva amplamente conhecida é a de Cunha e Heckman 
(2007), na qual argumentam que investimentos educacionais rea-
lizados na juventude e vida adulta teriam retornos inferiores àque-
les realizados na infância (Almond et al., 2018). No entanto, estudos 
mais recentes têm questionado o diagnóstico de Heckman e co-
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autores. Por exemplo, Deming (2022), em uma revisão da literatura 
e utilizando dados compilados em Hendren e Srung-Keyser (2020), 
argumenta que retornos de intervenções educacionais são igual-
mente produtivas entre os 0 até os 25 anos de idade. Os benefícios 
incluem não apenas maiores salários, mas também melhorias na 
saúde, na redução da violência e em outras dimensões.   

Esses benefícios sociais têm potencial de serem ainda maiores em 
países com grande parte da população com baixa escolaridade, como 
o Brasil. Especificamente para o país, Rocha e Ponczek (2011) ava-
liam os impactos da alfabetização em adultos (especialmente ho-
mens entre 30 e 34 anos) e encontram efeitos positivos em renda 
(4,4%) e no emprego formal (4,3%), apesar de não haver efeito na 
empregabilidade. De forma geral, a literatura aponta que há poten-
cial de benefícios na oferta de educação para adultos, porém ela 
deve levar em conta as particularidades deste público, como sua 
heterogeneidade, necessidades pedagógicas diferenciadas e maior 
custo de oportunidade do tempo (Aker et al., 2024). 

7.1. Como fizemos a avaliação de impacto? 

 Para avaliar o impacto da EJA no mercado de trabalho, este estu-
do utiliza a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(Pnad Contínua). A Pnad Contínua é especialmente importante por-
que abrange uma grande variedade de informações sociodemográ-
ficas, educacionais e de emprego e renda dos indivíduos em diferen-
tes momentos. Isso porque o mesmo domicílio, e consequentemente 
seus moradores, são entrevistados cinco vezes consecutivas, com 
intervalo de três meses entre as entrevistas. Dessa forma, é possível 
acompanhar esses indivíduos ao longo do tempo, permitindo a rea-
lização de análises longitudinais e observar as variáveis de interesse 
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daqueles que obtiveram o ensino médio via EJA e compará-los com 
um grupo de controle adequado que não concluiu essa etapa.   

Para estimar o impacto que a conclusão da EJA pode ter sobre o 
mercado de trabalho, utilizou-se um método estatístico chamado 
propensity score matching, ou traduzindo, pareamento via escore 
de propensão11. Apesar de complexo, é possível entender de modo 
simples os princípios fundamentais desse modelo. Primeiro, é pre-
ciso compreender a lógica por detrás do raciocínio: para saber se 
concluir a educação básica via EJA impacta a empregabilidade e 
renda dos indivíduos, deve-se comparar indivíduos que fizeram EJA 
com seus resultados caso não houvessem cursado esta modalida-
de. Tal comparação não é factível no mundo real, por isso, foi preci-
so encontrar um grupo de controle para criar o contrafactual (Cor-
seuil; Foguel; Tomelin, 2019, p. 163). Esse grupo de controle precisa 
ter características muito similares ao grupo de interesse. Afinal de 
contas, comparar um estudante jovem negro oriundo de periferia 
com dois filhos que completou os estudos no ensino médio da EJA 
pública a um estudante jovem branco de classe média alta sem fi-
lhos que concluiu o ensino médio em uma boa escola particular do 
ensino regular, implicaria um viés. Pois, as características socioeco-
nômicas desses dois indivíduos são muito distintas.  

Nesse sentido, o que se quer é comparar esse jovem que fez e con-
cluiu a EJA no ensino médio com outro jovem muito parecido, tam-
bém negro, também oriundo de periferia, que também tem filhos, 
mas não fez a EJA. E, assim, é possível saber se a EJA fez alguma di-

11 A hipótese necessária para que essa metodologia gere uma estimativa sem viés dos efeitos 
médios do tratamento é a de seleção em observáveis (Dehejia, R. H.; S. Wahba, 2002). Ou seja, 
assume-se que os fatores que influenciam as chances de matrícula e conclusão da EJA são ob-
serváveis pelos pesquisadores e podem ser controlados no estudo. O método de pareamento 
apresenta limitações em relação a variáveis não observáveis, que não podem ser diretamente 
controladas. No entanto, no caso de matrículas e evasão na EJA, verificou-se que as variáveis 
observáveis exercem forte influência sobre essas decisões. Dessa forma, assume-se que, sendo 
os grupos de controle e tratamento muito semelhantes nas variáveis observáveis, eles também o 
sejam nas não observáveis.
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ferença na trajetória daqueles que as cursaram. Portanto, a escolha 
do grupo de controle deve tentar refletir o que teria ocorrido com 
os participantes da EJA na ausência do programa, ou ainda, refle-
tir as características pré-existentes do público. Caso contrário, as 
estimações de impacto estariam viesadas. Ao comparar indivídu-
os mais similares nas características observadas, pode-se ter maior 
confiança de que o grupo de controle reflete o que teria ocorrido 
com o grupo que concluiu a EJA do que fazendo comparações sim-
ples entre todos aqueles que fizeram e não fizeram EJA. 

Utilizando os dados da Pnad Contínua, os indivíduos tratados foram 
aqueles com 19 a 29 anos de idade ou mais, matriculados na EJA12 
na visita 1, e que concluíram a educação básica nas visitas 2, 3, 
4 ou 5. Este grupo é representado por 5.147 indivíduos. O grupo de 
controle potencial é representado por indivíduos na mesma faixa 
etária, porém que não concluíram o ensino médio na visita 1 e con-
tinuam fora da escola nas visitas subsequentes. De acordo com 
os dados, existem 28.876 indivíduos que atendem a essas caracte-
rísticas. O estudo de pareamento também foi realizado para o pú-
blico de 30 a 70 anos, seguindo as mesmas etapas aqui descritas.

12 Foram considerados todos os estudantes da EJA e os matriculados no ensino médio com mais 
de 19 anos como estudantes da EJA. Esse ajuste fez-se necessário para que o número de matrí-
culas na EJA, utilizando os dados da Pnad Contínua, seja equivalente ao número de matrículas 
oficiais desta modalidade.
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Além disso, o modelo de pareamento via escore de propensão13 cal-
cula, para cada pessoa, a probabilidade de ter concluído a moda-
lidade de ensino, considerando características observáveis, como 
idade, gênero, raça, renda, local de moradia e situação no trabalho, 
etc. Depois, o modelo também identifica um indivíduo do grupo de 
controle (que não cursou EJA) que tem um escore parecido para 
“parear” com aquela pessoa. Só são mantidas na amostra as pes-

13 O pareamento é realizado em cinco etapas principais. Inicialmente os indivíduos são categori-
zados de acordo com a sua faixa etária: 19 a 24 anos, 25 a 29, 19 a 29 e 30 a 49 anos. E para cada 
faixa é realizado um pareamento apartado.  

Para cada um dos grupos etários, utiliza-se os dados da visita 1 para estimar a probabilidade de 
cada indivíduo (i) pertencer ao grupo tratado (Pr(EJA=1)), denominada escore de propensão. Esta 
estimação é realizada utilizando o seguinte modelo de probabilidade logística:

pi=PEJA=1=0Xi, visita1

Em que X representa um vetor de variáveis observáveis na visita 1, que incluem: sexo do indivíduo, 
uma variável indicadora para filhos, idade, raça, unidade da federação do domicílio, condição do 
domicílio (rural ou urbano), uma variável indicadora se o indivíduo participa da força de trabalho, 
se o indivíduo estava desempregado, empregado em tempo parcial ou integral, sua faixa de ren-
da (considerando decis de renda real do trabalho, e incluindo uma categoria separada para quem 
possui renda zero), renda familiar reserva per capita, qual tipo de contrato de trabalho o indivíduo 
possui, em qual etapa de ensino se encontrava na visita 1 e em que ano essa visita foi realizada. O 
resultado desse modelo fornece um escore de propensão para cada indivíduo, que representa a 
probabilidade de ele estar no grupo tratado, dado seu perfil sociodemográfico e econômico.
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soas que apresentam escores compatíveis nos dois grupos (trata-
dos e controle). Assim, comparamos pessoas que têm perfis muito 
parecidos, mas isolando o efeito “ter cursado EJA”. A base final 
contém 4.283 indivíduos no grupo de tratamento e 4.283 indivíduos 
no grupo de controle. No Apêndice E, tabelas E1 e E2, são apresen-
tadas as médias das principais variáveis observadas nos grupos de 
tratamento e controle, antes e após o pareamento. 

Por fim, o impacto é estimado com uma regressão linear14, compa-
rando-se as variáveis de interesse entre o grupo de tratamento (in-
divíduos que concluíram a EJA) e o grupo de controle (indivíduos 
com perfil semelhante, mas que não concluíram a educação bási-
ca) na última visita do domicílio (visita 5), e controlando novamente 
por diferenças de perfil, como sexo, raça, indicação se o indivíduo é 
responsável pelo domicílio, variável indicadora de idade, presença 
de filho(s), renda familiar per capita na visita 1 (excluindo a renda 
dos indivíduos), condição do domicílio (rural ou urbano), estado do 
domicílio e ano da visita 5. As variáveis de interesse são: 1) probabi-
lidade de estar empregado; 2) probabilidade de que o emprego seja 
formal; 3) probabilidade de trabalhar em tempo integral; e 4) renda 
real do trabalho. Essas variáveis permitem entender de uma forma 
mais ampla como a EJA impacta a empregabilidade e renda.

14 O impacto será estimado a partir da regressão linear:
Yi=τEJAi+βXi+i 

Em que Y representa as variáveis de interesse na visita 5, que incluem: a probabilidade de estar 
empregado, a probabilidade de que o emprego seja formal, a probabilidade de trabalhar em tem-
po integral e a renda real do trabalho. EJA é a variável de tratamento, indicando a conclusão da 
modalidade entre as visitas 2 e 5, e X representa o vetor de covariadas na visita 5: sexo, raça, indi-
cação se o indivíduo é responsável pelo domicílio, variável indicadora de idade, presença de fi-
lho(s), renda familiar per capita na visita 1 (excluindo a renda dos indivíduos), condição do domicí-
lio (rural ou urbano), estado do domicílio e ano da visita 5. Além dessas variáveis, a especificação 
também controla pelo emprego na visita 1 nas equações em que as variáveis dependentes são 
emprego, emprego formal e emprego integral; e pelo seno hiperbólico inverso da renda do traba-
lho do indivíduo na visita 1 nas equações em que as variáveis dependentes são a renda do traba-
lho ou o logaritmo dessa renda.
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7.2. Quais os impactos? 

A análise estatística realizada com base em modelo de regressão 
indica que a conclusão da EJA não apresentou efeito estatistica-
mente significativo sobre a probabilidade geral de estar ocupado. 
Em outras palavras, concluir a EJA não aumenta, de forma consis-
tente, as chances de inserção no mercado de trabalho. No entanto, 
os efeitos se tornam relevantes ao considerar a qualidade da inser-
ção laboral: há um impacto positivo e significativo na probabilida-
de de estar em um trabalho formal, especialmente entre jovens 
de 19 a 24 anos.   

O impacto é positivo em 7,06 pontos percentuais, considerando o 
público de 19 a 29 anos. Entre os jovens de 19 a 24 anos, há um au-
mento de 9,64 pontos percentuais na formalidade. Isso sugere que, 
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embora a conclusão da EJA não aumente diretamente a inserção no 
mercado de trabalho, ela promove uma migração da informalidade 
para vínculos formais, ampliando o acesso a direitos trabalhistas e 
à proteção social. Os resultados da formalização do trabalho estão 
nas figuras 20 e 21. 

Figura 20: Taxa de formalização de jovens de 19 a 24 anos.

Fonte: Estimativa a partir da Pnad Contínua de 2014 a 2022.  
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Esses achados indicam que o principal efeito da conclusão da EJA 
incide sobre a qualidade da inserção produtiva, e não necessaria-
mente sobre o ingresso inicial no mercado de trabalho. Trata-se de 
um cenário compreensível dado o perfil do público, frequentemen-
te exposto a vínculos precários e à necessidade de trabalhar desde 
cedo. A formalização é um indicador importante de avanço social, 
pois está associada a melhores condições de trabalho, estabilida-
de e acesso a direitos como férias remuneradas, 13º salário e bene-
fícios previdenciários. 

Os resultados apontam a EJA como uma estratégia importante para 
qualificar a inserção produtiva, elevando o padrão de ocupação da-
queles que conseguem concluir a educação básica. A formalização, 
nesse contexto, representa melhorias nas condições de trabalho, 
acesso à seguridade social e maior estabilidade, o que evidencia o 
papel da EJA como política estratégica de proteção social e de pro-
moção da dignidade no mundo do trabalho.
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Figura 21: Taxa de formalização de jovens de 19 a 29 anos.

Fonte: Estimativa a partir da Pnad Contínua de 2014 a 2022.  
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Em relação à renda do trabalho, também se observam efeitos posi-
tivos, com destaque para os mais jovens. A conclusão da EJA está 
associada a um aumento médio de 4,48% na renda mensal do traba-
lho na amostra total, e esse efeito sobe para 7,50% entre jovens de 
19 a 24 anos15. Vale ressaltar que esses impactos consideram apenas 
os salários mensais — os ganhos anuais, ao incluírem benefícios e 
estabilidade proporcionados pela formalidade, tendem a ser ainda 
mais expressivos. 

  

15 Esses efeitos são avaliados para o log da renda. Os resultados estão no Apêndice E.

Figura 22: Rendimento médio do trabalho de jovens de 19 a 24 anos.
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Fonte: Estimativa a partir da Pnad Contínua de 2014 a 2022. 
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Figura 23: Rendimento médio do trabalho de jovens de 19 a 29 anos.

Fonte: Estimativa a partir da Pnad Contínua de 2014 a 2022. 
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Com relação às estimativas de gênero, mulheres apresentam resulta-
dos estatisticamente significativos, com ganhos em renda real men-
sal após a conclusão da EJA no valor de R$ 56.72. Os resultados des-
sas estimativas estão disponíveis no Apêndice E, tabela E4 e E6.

Portanto, os resultados relativos a emprego e renda indicam que os 
efeitos da conclusão da EJA são heterogêneos por faixa etária, sendo 
mais expressivos entre os jovens de 19 a 24 anos. Para esse grupo, a 
política tem maior capacidade de gerar impactos positivos tanto na 
formalização quanto no aumento da renda do trabalho.  
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A pesquisa de impacto evidencia que, mesmo em um intervalo de 
tempo relativamente curto, os jovens que concluem a educação bá-
sica pela modalidade EJA apresentam maiores taxas de formaliza-
ção no trabalho e ganhos positivos no rendimento, evidenciando a 
relevância da mobilidade educacional como fator determinante para 
avanços na formalização e na qualidade das trajetórias laborais. 

Importante destacar o estudo norte-americano de Brough et al. 
(2024). Eles avaliaram o impacto de um programa educacional vol-
tado à conclusão do ensino médio de adultos que integrava aulas 
presenciais, atendimento individualizado, transporte e apoio ao cui-
dado com os filhos. Embora os efeitos iniciais sobre a renda fossem 
negativos, após cinco anos os participantes apresentaram um au-
mento médio de 38% nos rendimentos, além de maior estabilidade 
no emprego e continuidade no mesmo setor. A evidência indica que 
a conclusão do ensino médio propiciou acesso a certificações adi-
cionais reconhecidas pelo mercado, ampliando o capital humano e 
as possibilidades de mobilidade ocupacional. 
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De forma geral, a literatura reforça o potencial da educação de jo-
vens e adultos, mas alerta para a necessidade de considerar a hete-
rogeneidade desse público, os custos de oportunidade envolvidos e 
os efeitos cumulativos de trajetórias marcadas por desigualdades. 
Neste estudo, embora não tenham sido identificados efeitos esta-
tisticamente significativos da conclusão da EJA nos indicadores 
imediatos de empregabilidade, formalização ou renda para indiví-
duos com 30 anos ou mais, essa ausência de impacto direto deve 
ser interpretada à luz das barreiras estruturais enfrentadas por 
esse grupo. Adultos mais velhos tendem a encontrar maiores dificul-
dades de reinserção no mercado de trabalho, permanecem mais fre-
quentemente em ocupações informais mesmo após a certificação e 
acumulam experiências de exclusão educacional e laboral que pro-
duzem cicatrizes persistentes. 

Além disso, a decisão de retornar à escola, nesse grupo etário, mui-
tas vezes está motivada por razões não estritamente econômicas — 
como a valorização pessoal, o fortalecimento da autoestima, o reco-
nhecimento familiar e a reconstrução de projetos interrompidos. A 
literatura indica que, nesses casos, os impactos econômicos tendem 
a ocorrer de forma gradual e requerem políticas complementares 
de qualificação profissional e mediação com o mundo do trabalho. 

Tudo isso reforça a necessidade de políticas públicas sensíveis à tra-
jetória social e laboral dos adultos, que integrem ações de aprendi-
zagem ao longo da vida, reconhecimento de saberes e estratégias 
de inclusão produtiva. A ausência de efeitos de curto prazo não in-
valida os possíveis ganhos de médio e longo prazo, como mostram 
estudos internacionais. Também indica a importância de conside-
rar as limitações metodológicas do presente estudo: por se basear 
na Pnad Contínua, uma pesquisa amostral com seguimento de no 
máximo cinco trimestres consecutivos, não é possível captar efei-
tos prolongados da certificação da EJA na trajetória profissional. 
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Isso evidencia a necessidade de investigações com bases longitudi-
nais mais extensas, capazes de mensurar a persistência dos ganhos 
econômicos e eventuais transformações posteriores à certificação. 

Adicionalmente, é fundamental ampliar o escopo de avaliação para 
além dos desfechos estritamente laborais. A EJA, enquanto política 
reparadora, pode gerar efeitos duradouros em dimensões intangíveis 
— como autoestima, exercício da cidadania e competências socioe-
mocionais — especialmente num público historicamente marcado 
pela exclusão. Reconhecer esses ganhos simbólicos e sociais é cru-
cial para estimar o retorno integral do investimento público e orien-
tar políticas que atendam às necessidades específicas de um públi-
co heterogêneo como o da EJA.  

Este estudo procurou preencher uma lacuna ao demonstrar bene-
fícios concretos em formalização do trabalho e renda, mas sinaliza 
a necessidade de pesquisas complementares que capturem esses 
efeitos intangíveis, de modo a oferecer uma visão mais completa 
sobre o valor da EJA e seu fortalecimento enquanto política pública.
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8. Considerações finais 

O Parecer CNE/CEB nº 11/2000, que se constituiu como um pilar das 
bases curriculares para a Educação de Jovens e Adultos no país, 
conforme indicamos anteriormente, definiu três funções centrais 
da EJA: a reparadora, a equalizadora e a qualificadora. Tendo em 
vista os dados levantados nas várias bases disponíveis para o pe-
ríodo de 2008 a 2023, podemos concluir que as políticas públicas 
constituídas a partir de 1996 com a aprovação da LDB não foram 
suficientes para atender à função reparadora do Estado. Este deve-
ria se responsabilizar pela exclusão de tantos brasileiros da escola 
e criar as condições para que esta dívida social fosse reparada. Os 
dados mostram que os investimentos realizados para fazer com que 
a demanda potencial da EJA fosse atendida estão muito distantes 
do que seria necessário. Sobretudo, porque não basta criar vagas em 
escolas, é preciso também construir as condições para que jovens 
e adultos possam frequentar a escola, uma vez que estes são, na 
sua maioria, trabalhadores que enfrentam vários desafios no campo 
social e na vida privada.  

Além disso, é necessário criar um currículo atrativo para jovens e adul-
tos que não podem mais frequentar uma escola na mesma perspec-
tiva de uma criança. Escolas com baixa qualidade e que não supram 
as necessidades reais de jovens e adultos tendem a ser abandona-
das por estes estudantes. 

Desde os anos 2010, ao contrário do que se poderia esperar, vem 
ocorrendo uma redução na oferta de vagas de EJA, tendência que 
se acentuou no início dos anos 2020. Isso está relacionado a uma 
perspectiva de redução de custos por parte de muitos governos es-
taduais e municipais, que não consideram prioridade o gasto com 
a modalidade. Ocorre, portanto, um processo de desresponsabiliza-
ção por parte desses governos com a Educação de Jovens e Adul-
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tos, que é mantida como área marginal no campo da educação.  
A função equalizadora, enunciada no Parecer nº 11/2000, também 
não se pode considerar atendida. Deveria se garantir aos diferentes 
estratos sociais, tais como trabalhadores, aposentados, migrantes, 
encarcerados, etc., as mesmas possibilidades de acessar e concluir 
a educação básica, considerando as especificidades de cada um 
desses grupos para o atendimento no campo educacional. 

Ao contrário disso, verificamos uma crescente redução da oferta, 
cada vez mais limitada a modelos que buscam maior racionalidade 
econômica para reduzir custos, ao invés de serem criados modelos 
que invistam na ampliação da diversidade de atendimentos e na per-
manência de longo prazo dos estudantes, evitando a evasão. Seria 
possível citar um conjunto de projetos e propostas bem-sucedidos 
no campo da EJA. Modelos que conseguem mirar a diversidade, fa-
zendo com que a escola para jovens e adultos se transforme efeti-
vamente em um passaporte para muitas transformações no campo 
pessoal e profissional. Entretanto, estes ainda são exceções.  

Por fim, no que diz respeito à função qualificadora, pode-se afirmar 
que, apesar de ser reconhecida como direito, nem sempre se vê efe-
tivada na prática. Isto é, se reconhece a possibilidade de adquirir co-
nhecimentos em qualquer momento da vida — o que se define como 
educação ao longo da vida — mas ainda existe uma oferta restrita 
e condições limitadas para que adultos possam retomar ou ampliar 
sua formação educacional. Uma das motivações para a educação 
ao longo da vida é a necessidade contemporânea de aprender con-
tinuamente, dadas as constantes mudanças tecnológicas que exi-
gem permanente requalificação profissional. Entretanto, ainda não 
há uma efetiva estrutura formativa para jovens e adultos que possa 
suprir essa necessidade, fazendo da escola também um lugar de 
formação para o mundo do trabalho.  
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Com isso, a tarefa que se coloca para as políticas públicas de educa-
ção é a de fortalecer o investimento na Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA). Mas para que os investimentos se efetivem em resultados 
mensuráveis ao longo dos anos, é necessário também que se amplie 
a capacidade de formular políticas que tenham como foco a equida-
de, estabelecendo, assim, a especificidade na complexidade. Ou seja, 
é preciso valorizar a criação de soluções locais, no nível do município, 
que possam gerar benefícios educacionais duradouros para jovens e 
adultos na realidade em que estão inseridos. Isso significa também 
investir na valorização das atividades culturais, da oferta de emprego, 
das condições de saúde, da ampliação da inclusão digital e de todo 
tipo de cuidado que confira dignidade a cada um dos sujeitos.  

Não existem soluções mágicas nem rápidas para uma história de 
tantos séculos de exclusão de grandes contingentes populacionais 
do direito à educação. É necessário criar condições especiais e dura-
douras para que a reparação possa ocorrer com atenção à equidade. 
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Apêndices 

Apêndice A:  Metologia e resultados do modelo de determinantes 
da migração para a EJA e da evasão escolar entre jovens de 15 a 
20 anos matriculados no ensino regular. 

Utilizou-se um modelo de regressão logística multinomial, conforme 
apresentado abaixo, em que para cada indivíduo matriculado no en-
sino regular na visita 1 há três status de resultado possíveis na visita 
5: permanecer/concluir o ensino regular (status j = 0), migrar para a 
modalidade EJA (status j = 1), ou evadir da escola (status j = 2).

As variáveis explicativas (representadas por Xk) utilizadas no mode-
lo foram computadas na visita 1 e incluem:  

•	sexo; 
•	raça; 
•	idade; 
•	se o indivíduo tem filho(s) e a interação entre 

essas duas variáveis;  
•	se o indivíduo mora com o pai/mãe, ambos ou é 

responsável pelo domicílio; 
•	a renda domiciliar per capita;  
•	se o indivíduo está empregado, desempregado 

ou fora do mercado de trabalho; 
•	etapa de ensino na visita 1;  
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•	se o domicílio está localizado em zona rural; e  
•	o ano em que ocorreu a visita 1. 

 
Tabela A1. Estatísticas descritivas do público 1: jovens de 15 a 20 
anos que continuaram/concluíram o ensino regular, evadiram ou 
migraram para EJA.

Fonte: Elaboração própria com dados da Pnad Contínua.

Os resultados da regressão são apresentados na tabela abaixo, na 
qual os coeficientes são exibidos na forma de log-odds, o que permi-
te comparar os efeitos das variáveis independentes utilizadas. Após 
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a estimação dos coeficientes, é possível calcular as probabilidades 
de ocorrência de cada status (permanecer/concluir o ensino regu-
lar, migrar para EJA ou evasão escolar), considerando as caracterís-
ticas observadas dos indivíduos. Para este público foram estimadas 
as probabilidades de cada status considerando efeitos combinados 
de grupos de idade e etapa de ensino na visita 1.

Tabela A2: Log-odds para regressão logística multinomial para o Pú-
blico 1.
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Apêndice B: Metologia e resultados do modelo de determinantes 
da matrícula na EJA entre jovens de 21 a 29 anos fora da escola. 

Estimou-se a correlação entre variáveis demográficas e socioeco-
nômicas e matrícula na EJA na visita 5 por mínimos quadrados or-
dinários, conforme modelo de regressão linear especificado abaixo:

Erros padrões robustos em parêntesis.
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onde i representa o indivíduo e Xik são as variáveis explicativas uti-
lizadas no modelo. Essas variáveis foram computadas na visita 1 e 
incluem: uma variável binária para sexo, uma variável binária que 
indica se o indivíduo tem filho(s) e a interação entre ambas; uma 
variável indicando se o indivíduo mora com o pai/mãe, ambos ou é 
responsável pelo domicílio; a renda domiciliar per capita; uma vari-
ável que identifica se o indivíduo está empregado, desempregado 
ou fora da força de trabalho; a idade, raça, se o domicílio está loca-
lizado em zona rural e o ano em que ocorreu a visita 1. 

Tabela B1. Características dos jovens de 21 a 29 anos sem ensino 
completo e não estudando na visita 1, Pnad Contínua (Público 2)
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Tabela B2. Fatores que afetam a probabilidade de matrícula na EJA 
(Público 2).
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Apêndice C: Metodologia e resultados do modelo para estimação 
dos fatores associados à evasão e à conclusão na EJA para estu-
dantes jovens de 21 a 29 anos e adultos acima de 30 anos. 

Estimou-se o modelo de regressão linear abaixo, com o objetivo de 
avaliar quais características dos alunos estão mais associadas 
com a evasão escolar nesta modalidade: 

Estimou-se o seguinte modelo de regressão linear:

A Tabela C1 apresenta uma análise descritiva deste público.  

Tabela C1: Características dos adultos acima de 20 anos matricula-
dos na EJA, concluintes e não concluintes (Público 3).

Fonte: Elaboração própria com dados da Pnad Contínua.



#100

Tabela C2. Fatores que afetam a probabilidade de evasão da EJA
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Apêndice D: Metodologia e resultados dos Determinantes de apro-
vação no Encceja 

Com o objetivo de identificar os determinantes da aprovação no 
Encceja, foram estimados modelos de probabilidade linear com mi-
crodados do exame de 2023. Como variáveis explicativas (Xi) foram 
utilizadas informações sobre sexo, participação no mercado de tra-
balho (se não trabalha, trabalha menos de 20 horas semanais ou 
mais de 20 horas semanais), faixa etária, se está inscrito para o cer-
tificado de ensino fundamental ou médio, renda mensal, se é mora-
dor da zona urbana, se possui filhos e se frequenta a EJA. 

Tabela D1: Determinantes da aprovação no Encceja 
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Tabela D2: Determinantes da aprovação por prova no Encceja (ins-
critos totais)
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Apêndice E: Metolologia e resultados da avaliação de impacto uti-
lizando o Propensity Score Matching  

Utilizando os dados da Pnad contínua, os indivíduos tratados são 
aqueles com 19 a 29 anos de idade ou mais, matriculados na EJA 
ou ensino regular na visita 1, e que concluíram o ensino médio nas 
visitas 2, 3, 4 ou 5. Este grupo é representado por 5.147 indivíduos. O 
grupo de controle potencial é representado por indivíduos na mesma 
faixa etária, porém que não concluíram o ensino regular na visita 1 
e continuam fora da escola nas visitas subsequentes. De acordo 
com os dados, existem 28.876 indivíduos que atendem a essas ca-
racterísticas. O estudo de pareamento também foi realizado para o 
público de 30 a 70 anos, seguindo as mesmas etapas aqui descritas.
 

Erros padrões robustos em parêntesis.
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A Tabela abaixo mostra que os grupos tratados e o potencial grupo 
de controle apresentam diferenças significativas nas suas caracte-
rísticas.  

Tabela E1. Balanceamento das covariadas pré-pareamento (19 – 29 
anos) 

Fonte: Elaboração própria com dados da Pnad Contínua.
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O pareamento é realizado em cinco etapas principais. Inicialmente 
os indivíduos são categorizados de acordo com a sua faixa etária: 
19 a 24 anos, 25 a 29, 19 a 29 e 30 a 49 anos, e para cada faixa é rea-
lizado um pareamento apartado.  

Para cada um dos grupos etários, utilizam-se os dados da visita 1 para 
estimar a probabilidade de cada indivíduo (i) pertencer ao grupo tra-
tado (Pr(EJA=1)), denominada escore de propensão. Esta estimação 
é realizada utilizando o modelo de probabilidade logística abaixo:

pi=PEJA=1 =0Xi, visita1

Em que X representa um vetor de variáveis observáveis na visita 1, 
que incluem: sexo do indivíduo, uma variável indicadora para filhos, 
idade, raça, unidade da federação do domicílio, condição do domicí-
lio (rural ou urbano), uma variável indicadora se o indivíduo participa 
da força de trabalho, se o indivíduo estava desempregado, emprega-
do em tempo parcial ou integral, sua faixa de renda (considerando 
decis de renda real do trabalho, e incluindo uma categoria separa-
da para quem possui renda zero), renda familiar reserva per capita, 
qual tipo de contrato de trabalho o indivíduo possui, em qual etapa 
de ensino se encontrava na visita 1 e em que ano esta visita foi rea-
lizada. O resultado desse modelo fornece um escore de propensão 
para cada indivíduo, que representa a probabilidade de ele estar no 
grupo tratado, dado seu perfil sociodemográfico e econômico. 

Após a estimação do escore de propensão, mantemos na amostra 
apenas os indivíduos que pertencem ao suporte comum. Ou seja, 
eliminamos aqueles cujos valores de escore são muito diferentes 
entre os grupos tratado e controle, garantindo que as comparações 
sejam feitas apenas entre indivíduos com chances semelhantes de 
participação no programa. 
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Após essa etapa, para evitar qualquer viés na seleção dos pares, os in-
divíduos são ordenados de maneira aleatória dentro da base de dados. 
Isso assegura que a correspondência entre tratados e não tratados 
ocorra de forma imparcial. Por fim, para cada indivíduo do grupo tra-
tado, identifica-se o indivíduo não tratado mais próximo na base em 
termos de escore de propensão estimado (na literatura, identificado 
como nearest neighbor), sem reposição, garantindo que cada indi-
víduo tratado tenha um par correspondente no grupo controle com 
características semelhantes. A base final contém 4.283 indivíduos 
no grupo de tratamento e 4.283 indivíduos no grupo de controle.

Tabela E2. Balanceamento das covariadas pós-pareamento (19 – 29 
anos) 



#107

Fonte: Elaboração própria com dados da Pnad Contínua.

O próximo passo é calcular o impacto do programa, comparando as 
variáveis de interesse entre os dois grupos na visita 5. As principais 
suposições são que após o pareamento e condicional às variáveis 
de controle, espera-se que os indivíduos que concluíram a EJA e 
aqueles que permaneceram fora da escola apresentem comporta-
mentos semelhantes no mercado de trabalho, caso não houvesse 
a participação na EJA. Além disso, como as características observa-
das são muito semelhantes, supõe-se que as não observadas tam-
bém sejam. O impacto será estimado a partir da regressão linear: 

Yi=τEJAi+βXi+i 

Em que Y representa as variáveis de interesse na visita 5, que in-
cluem: a probabilidade de estar empregado, a probabilidade que o 
emprego seja formal, a probabilidade de trabalhar em tempo integral 
e a renda real do trabalho. EJA é a variável de tratamento, indicando 
a conclusão da modalidade entre as visitas 2 e 5, e X representa o 
vetor de covariadas na visita 5: sexo, raça, indicação se o indivíduo 
é responsável pelo domicílio, variável indicadora de idade, presen-
ça de filho(s), renda familiar per capita na visita 1 (excluindo a renda 
dos indivíduos), condição do domicílio (rural ou urbano), estado do 
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domicílio e ano da visita 5. Além dessas variáveis, a especificação 
também controla pelo emprego na visita 1 nas equações em que as 
variáveis dependentes são emprego, emprego formal e emprego in-
tegral; e pelo seno hiperbólico inverso da renda do trabalho do in-
divíduo na visita 1 nas equações em que as variáveis dependentes 
são a renda do trabalho ou o logaritmo dessa renda. 

Abaixo as tabelas E3 e E4 com os resultados para o emprego, o em-
prego formal e variáveis de renda. 

Tabela E3. Efeito da conclusão da EJA em variáveis de emprego 
usando estratégia de Propensity Score Matching
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Tabela E4. Efeito da conclusão da EJA em variáveis de renda usan-
do estratégia de Propensity Score Matching

A Tabela E5 apresenta os efeitos da conclusão da EJA sobre empre-
go e renda do trabalho, incluindo o público acima de 29 anos.   

Tabela E5. Efeito da conclusão da EJA em variáveis de renda usan-
do estratégia de Propensity Score Matching – público total  
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Na tabela E6 são apresentados os resultados considerando hetero-
geneidades de gênero (Painel A) e de indicativo de emprego na vi-
sita 1 (Painel B). 

Tabela E6. Heterogeneidade segundo sexo e situação empregatícia 
na primeira visita utilizando a estratégia de Propensity Score Mat-
ching (19 – 29 anos) 
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